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Discurso mediático e metáfora da crise no sistema financeiro mundial 
Os media têm transformado, quotidiana e velozmente, os processos de comunicação e 
suscitado novas interacções comunicativas entre os “actores sociais”, bem como novas 
formas de leitura e assimilação das informações transmitidas. Uma diathesis em constante 
mudança. Tais processos geram signos e linguagens específicas que produzem efeitos de 
percepção, recepção e comportamentos sociais. 
Nos textos jornalísticos que abordam a mais recente crise do sistema financeiro mundial, 
encontramos marcas de enunciação e marcas linguísticas que permitem evidenciar, no 
sentido das palavras, no interior dos seus quadros sociais, um discurso previamente 
fabricado, em que a cultura própria de cada indivíduo transparece através dos discursos que 
lhe são destinados.  
Este estudo buscou identificar de que forma a crise do sistema hipotecário dos Estados 
Unidos, que culminou no atual processo de recessão económica mundial, constituiu tema 
de visibilidade no discurso mediático. Foram analisadas reportagens, artigos e crónicas dos 
jornais portugueses Público e Correio da Manhã – de linhas editoriais diferentes e de 
circulação nacional – presentes nas edições dos segundos semestres de 2007 e 2008, 
período em que o tema eclodiu e ganhou notoriedade junto à opinião pública, 
respectivamente.  
Levamos a cabo uma análise de conteúdo no sentido de perceber como os media trabalham 
importantes dispositivos de linguagem, no nosso caso as metáforas e a configuração de 
layout, a fim de cumprir sua função performativa, a persuadir e convencer um público cada 
vez mais integrado com as modalidades discursivas. Verificou-se, com o auxílio de 
ferramentas de Comunicação/Media e Semiolingüística, como o discurso mediático pode 
ser eficaz na representação de um modelo de comportamento, construindo um retrato da 
realidade. 
 







The media discourse and the metaphor of the crisis in the global financial system 
The media has transformed, every day and fast, the communication processes and raised 
new communicative interactions between the “social partners” as well as new forms of 
reading and assimilation of information transmitted. A diathesis-changing. Such processes 
produce signs and specific languages effects of perception, reception and social behaviors. 
In journalistic articles that discuss the latest crisis in the global financial system, we found 
marks of enunciation and language tags that allow evidence in the sense of words, within 
their social contexts, previously made a speech, in which the culture of each individual 
transpires through the speeches that are intended. 
This study sought to identify how the crisis in the United States mortgage system, which 
culminated in the current process of global economic recession, was the subject of visibility 
in the media discourse. We analyzed reports, articles and chronicles of the Portuguese 
newspapers Público e Correio da Manhã - editorial lines of different national and movement - 
these issues in the second halves of 2007 and 2008, during which the issue erupted and 
gained notoriety in public opinion, respectively. 
We conducted a content analysis in order to understand how the media works important 
language devices, in our case the metaphors and layout configuration, in order to fulfill its 
performative function, to persuade and convince an ever more integrated with the terms 
discursive. It was found, with the aid of tools Communication/Media and Semiolinguistic 
such as media discourse can be effective in representing a model of behavior, building a 
picture of reality. 
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Introdução 
Os jornais, rádios, revistas, cinema, televisão e websites constituem na sua emergência e 
acção transformadora deste nosso mundo marcos históricos e sociais na história dos media 
e da história dos homens. Desde seu advento, em que o público receptor das mensagens 
era tido como homogéneo – o que acabou por configurar o que foi denominado 
comunicação de massa – até às novas tecnologias na sociedade contemporânea, os 
processos comunicativos dos media lançam mão de um discurso próprio e que, muitas 
vezes, actua sobre as emoções de seus intérpretes e influenciam a disposição (diathesis) para 
a acção. 
Esse discurso moldado para os mais diferentes formatos e conteúdos produz efeitos de 
integração, percepção e recepção da informação, actuando directamente nos 
comportamentos sociais, na vida quotidiana destes “actores”. Nesta perspectiva, os media 
têm transformado os processos de comunicação e suscitado novas interacções 
comunicativas com seu público, implementando um novo modus operandi.  
O discurso do jornalismo, em sua prática quotidiana, regula e converge sua produção a fim 
de “actuar de um modo ou outro sobre a inteligência e a consciência do destinatário” 
(Ayala, 1984: 48). Num contínuo processo de fabricação, conceptualiza e vende ideias, 
interpretações e expectativas dos mais diversos aspectos da vida social, transformando-se 
num “órgão de opinião pública; isto é, num destacadíssimo instrumento de acção política” 
(Ayala, 1984), a interpretar e reportar o que se passa no mundo. 
Pode-se partir da hipótese, portanto, de que é através do discurso que os media são capazes 
de mover seus intérpretes/receptores para a acção (Magalhães: 2000). De forma 
convergente, Perelman e Tyteca fazem-nos notar que a forma do discurso visa produzir 
efeitos argumentativos relativamente ao objecto do discurso. Mas acrescentam que a forma 
pode ainda oferecer um conjunto de caracteres que favorecem o que designam como a 
“comunhão com o auditório”, conjunto este que, por sua vez, “se acomoda a diversos 
estilos, a fórmulas particulares, características de um meio, do lugar que se ocupa, de uma 
certa metáfora cultural” (Perelman-Tyteca, 1988: 220).  
É justamente nesta linha de produção da informação, com o auxílio de recursos linguísticos 
e de sistemas semióticos, que a metáfora se inscreve, implícita, oculta ou a saltar aos olhos. 
Como este recurso retórico desempenha um importante papel cognitivo, acaba por auxiliar 
os profissionais mediáticos num trabalho de acepção do quotidiano, configurando as 
representações e dando forma, característica, à realidade. Ela é usada para diversas 
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finalidades comunicativas em todos os domínios do discurso, como por exemplo, para 
persuadir no discurso publicitário e político, para orientar, no discurso da educação, para 
informar, no discurso dos vários campos da ciência, entre eles, o da Economia.  
Tema complexo por natureza, o discurso económico, como explica Augusto Soares da 
Silva (2009), é “rico em metáforas conceptuais, o que sugere que os conceitos económicos, 
como abstractos e complicados que são, se tornam individualmente compreensíveis e 
interindividualmente apreensíveis quando neles se projecta o conhecimento sobre os outros 
domínios” (2009: 02). 
Importa ter presente que uma reportagem ou um artigo de opinião sobre matéria 
económica, quer se dirija a um público especializado ou a um “público de profanos”, 
recorre necessariamente a categorias argumentativas e outros dispositivos 
retóricos/linguísticos como dispositivos de fundamentação racional do discurso 
jornalístico. Através deles se cumpre também a vocação performativa deste último que, em 
termos muito gerais, se exprime nos objectivos antinómicos de informar e persuadir 
(Charaudeau, 1983). Para tal, toda uma linguagem deve ser (retoricamente) bem trabalhada, 
desenhada e utilizada para que a concepção acerca do tema seja rica e, assim, se entenda a 
amplitude mundial da crise e da sua natureza sistémica. 
Neste contexto, tem sido cada vez mais recorrente na actividade jornalística o uso de 
dispositivos da linguagem para facilitar o mapeamento conceptual do domínio abstracto da 
crise, dando forma e valor a modelos cognitivos. Metáforas, metonímias, analogias, além de 
inúmeras outras categorias e figuras argumentativas, surgem empenhadas em estabelecer e 
assegurar uma “comunhão com o auditório” ou para criar um forte “efeito de presença” do 
fenómeno da crise na consciência dos leitores e, desse modo, auxiliá-los a organizar 
mentalmente a estrutura e o funcionamento de fenómenos tão complexos e abstractos por 
natureza. 
Propomo-nos, no presente trabalho, levar a cabo uma análise argumentativa das notícias 
sobre a crise, veiculadas em dois periódicos tradicionais da imprensa portuguesa, no 
sentido de perceber como é que os media trabalham importantes dispositivos de linguagem 
e, desse modo, cumprem cabalmente a sua função performativa, guiados teleologicamente, 
como sabemos, pelos sobre ditos objectivos antinómicos de informar e captar audiências. 
Para tanto, elegemos como objecto empírico um alargado corpus de notícias e artigos de 
opinião, publicados nos dois últimos semestres dos anos de 2007 e 2008 pelos jornais 
portugueses Público e Correio da Manhã. A título de contextualização, o recorte temporal 
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feito baseia-se em referências económicas, uma vez que foi nestes dois semestres que a 
crise financeira se fortaleceu no mercado e, nesse âmbito, ganhou a atenção da opinião 
pública. 
Diante deste novo cenário, procuraremos compreender como é que os órgãos de 
comunicação social em referência retratam os desdobramentos do que já denominam um 
“novo crash da economia mundial”, cuja génese alguns fazem remontar a Agosto de 2007, 
data em que dela terão surgido os primeiros indícios. Em particular, esta análise permitir-
nos-á inquirir, dentro dos textos jornalísticos, todas as acepções do termo “crise”, 
veiculadas pelo Argumento Quase-Lógico da Definição e pelos Argumentos que fundam a 
Estrutura do Real (raciocínio por analogia e metáfora), de modo a caracterizar e perceber a 





















O Discurso Mediático 
1. Como se apresenta e actua o discurso no cenário dos media  
Compreender as matizes e as mais diversas abordagens em torno de uma determinada 
pauta na narrativa jornalística sugere que iniciemos esta pesquisa no entendimento acerca 
do discurso. O ponto de partida desta pesquisa está em Norman Fairclough (1995), que 
caracteriza o discurso como a manifestação (textual ou verbal) de uma determinada prática 
social, sempre sob um ponto de vista particular. Deste modo, o discurso é, para a autora, a 
interpretação particular verbalizada através da linguagem.  
A partir desta leitura acerca do que Fairclough considera ser o discurso, Van Dijk (1997: 1-
34) complementa com o que convencionou denominar as “dimensões sociais do discurso”. 
A primeira dimensão, a “estrutural”, respalda-se na definição de sua unidade e coerência 
(Sintaxe, Semântica, Retórica, entre outros). Já a dimensão “social” tem em conta acções de 
análise de discurso que priorizam o seu carácter de acção e interacção entre enunciador e 
receptor da informação. 
Diante desta perspectiva cognitiva sócio-cultural, podemos partir da hipótese de que a 
“edificação de sentidos” de um discurso depende fundamentalmente do conhecimento e 
dos valores sócio-culturais que os interactantes trazem em sua experiência, e não apenas 
das estruturas discursivas e da interação social. Tão importante como o conjunto de saberes 
acumulados por parte do receptor da informação, ou como o entendimento linguístico e 
semântico acerca de determinado assunto, o contexto é uma estrutura importante e 
indissociável do processo de construção do discurso jornalístico - este conceito acaba por 
ser recorrente nos estudos semiolinguísticos e pragmáticos envolvendo a comunicação, 
sobretudo quando considera-se o género jornalístico enquanto discurso institucional e não 
como apenas um reprodutor dos factos. 
Nada mais pertinente, portanto, do que trabalharmos os desdobramentos do contexto 
como um aspecto importante no processo de construção do discurso jornalístico. Autores-
chave em Semiolinguística, como Paul Ricoeur, Dominique Maingueneau e Patrick 
Charaudeau são consensuais ao dizerem que o quadro em que a situação ou o contexto 
situacional decorrem ajudam a desenhar o cenário para a informação ganhar forma. É o 
que Rodrigues (2005) enfatiza na construção do quadro enunciativo. 
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A relevância do “contexto” reside no facto de representar uma estrutura que reúne as 
principais características da situação social para a produção e selecção do discurso. O 
contexto ainda pode ser dividido em dois tipos: “situacional” e “global”. No que tange ao 
“contexto situacional”, evidenciamos, por exemplo, os traços de tempo, seus interactantes 
e suas respectivas manifestações; referem-se, portanto, à situação em que o discurso 
decorre. Já a estrutura de “contexto global” auxilia na identificação dos discursos como 
uma espécie de classificação. Em outros termos, identificam-se os discursos como oriundos 
de organizações e instituições, como o político, o jornalístico, ou o económico. 
Esta perspectiva parece-nos pertinente nos estudos que envolvem o discurso mediático, 
uma vez que o jornalismo, enquanto “género discursivo secundário”, como define Bakhtin 
(1952), apresenta-se como a legitimação de um discurso ideológico que circula em 
comunidades culturais organizadas e que traz, em sua essência, as referências tanto de um 
“contexto situacional” como “global”. Como o discurso é construído intencionalmente na 
praxis jornalística quotidiana e, para tal, “escolhe as suas palavras não apenas na perspectiva 
de adequação ao tema tratado, mas também na perspectiva presumida do quadro de 
conhecimentos a quem se dirige” (Bakhtin, 1952: 97), a produção acaba por pautar o 
carácter social de quem procura por esta informação atender aos “interesses mercantis” 
(Ayala, 1984) em jogo. 
Diversos tipos de discursos podem abordar e trabalhar um mesmo tema. Esta situação, 
muito frequente no jornalismo, pode ser evidenciada quando a pauta e o formato são 
trabalhados em estilos diferentes. Ou seja, são unidades particulares de composição textual 
que acabam por definir o peso do discurso. A enunciação terá um peso menor ou maior 
consoante seja trabalhada em determinado formato ou linha editorial, seguindo 
determinada regra de paginação. O editorial ou a crónica, por exemplo, trazem, 
essencialmente, a opinião como divulgação de um determinado tema, como uma espécie de 
“valor agregado ao produto”, através da legitimação da opinião de seu autor. Ou como 
prefere dizer Bakhtin (1952: 88-89): são “enunciações de autoridade, de ideias dominantes”. 
É assim que a experiência singular de cada indivíduo se molda e se desenvolve em 
interacção constante com a enunciação dos outros. Como se o acto de comunicação 
proporcionasse um processo de aprendizagem contínuo quando se confronta a (nova) 
informação com o conjunto de experiências e saberes dos actores sociais envolvidos. O 
discurso jornalístico nos confronta diariamente com esta expectativa, assim como qualquer 
outra interacção discursiva. 
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Andrew Tolson (1996: 84) sustenta que qualquer acto de comunicação ou enunciação 
decorre do modo como foi produzido e recebido. Neste quadro pragmático é que o 
receptor (re)conhece e se identifica com o contexto e com seus respectivos códigos 
dominantes. São justamente estas orientações de conteúdo, de estilo e de registo que vão 
dar forma a todo e qualquer discurso, inclusivamente, o mediático.  
Subjacente a esta prática da comunicabilidade da experiência que visa gerar informação, 
está a construção do discurso. Toda esta manifestação interindividual da enunciação, do 
estabelecimento do diálogo e da transmissão de informação através da prática quotidiana da 
linguagem também se faz presente na construção do discurso próprio dos media1
A comunicação mediática, processo pelo qual atribuímos a transmissão de um determinado 
significado, numa tentativa de criar um entendimento compartilhado entre os participantes 
do discurso, incumbe-se, basicamente, de codificar e transmitir a um receptor a informação 
criada por um emissor, por meio de um canal, por meio de dispositivos. O processo 
ininterrupto de desenvolvimento e (re)criação tecnológica dos media ao longo das duas 
últimas décadas, fomentado pela abertura de mercado que resulta do processo de 
globalização, abriu caminho para a criação de uma multiplicidade de formatos, 
características e, por sua vez, de linguagens e discursos próprios desta comunicação 
mediática. 
.  
No cumprimento da sua “função social de produção de conhecimento” (Medistch, 1992) e 
reprodução dos factos, o discurso mediático, sob as mais diferentes formas, expressa 
múltiplas leituras e interpretações de mundo. Dinâmicas como são em sua essência, estas 
leituras e interpretações evoluem e modificam-se com o curso da história.  
Numa tentativa de conexão constante de seu discurso com os receptores da informação, os 
media actuais buscam, com o auxílio dos mais diferentes recursos, optimizar a comunicação 
e a interactividade entre seus usuários. Na praxis jornalística, a interactividade ancora-se 
num processo ininterrupto de construção e “lapidação” da linguagem, ora para atender aos 
requisitos editoriais de determinado veículo de comunicação, ora para se adaptar à natureza 
do veículo, ou simplesmente para gerar elevados índices de audiência.  
                                                          
1 Nominativo do plural, do termo latino medium, os media (na sua designação corrente) têm como principal 
significado entrar em contacto; aquele que está no meio.  
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Diante desta realidade, para estabelecer uma relação de identidade do conteúdo produzido 
com seus receptores, os media exploram, directa e quotidianamente, um conjunto de 
fénomenos que agem sobre cada um de nós, de sentimentos e expectativas comuns para 
todos (como as realizações e conflitos pessoais); tão importante quanto, trabalham 
cognitivamente conceitos abstractos a fim de aproximá-los da realidade de seus intérpretes, 
como, no caso deste estudo, através da conceptualização por figuras de linguagem. Na 
praxis jornalística, no propósito de informar, na tentativa de fazer com que o sujeito 
intérprete se identifique com o assunto veiculado, há toda uma produção de efeitos de 
discurso, de sistemas de significação, a fim de despertar a atenção e “seduzir” o respectivo 
público, num “universo de conveniência ou de agressão”, como complementa Charaudeau 
(1983: 95). 
Ao explorar esta nossa experiência pessoal e intersubjectiva, os media reproduzem um 
discurso que vai de encontro ao processo de sedução de seus receptores. Neste âmbito, os 
dispositivos mediáticos, como defendido por Rodrigues (2005), buscam uma aproximação 
com a realidade de seus receptores para gerar e fortalecer a relação de identidade com o 
discurso e, assim, garantir a construção do quadro enunciativo2
Diante deste processo ininterrupto de interferência no processo comunicacional, 
buscaremos, nos próximos tópicos, compreender de que forma o discurso mediático, 
obedecendo a um conjunto de normas e a um quadro enunciativo, produz uma linguagem 
própria e, neste contexto, constrói informações, suscita o questionamento e produz 
conhecimento ou se entrega à tarefa de captar audiências pelo exercício das técnicas de 
“sedução” de seu auditório.      
. 
                                                          
2 Primeiro passo para o estabelecimento do ethos, prova técnica caracterizada pelo carácter do orador (ou seja, 
a impressão que ele exerce sobre seu auditório), a construção do quadro enunciativo em que o discurso é 
estabelecido, através da utilização de recursos retóricos da linguagem, torna-se decisiva para que a informação 
obtenha sentido para os receptores e, assim, ganhe audiência. O QE representa, basicamente, a situação onde 
a informação decorre. 
Diferentemente de uma experiência verbalizada, de uma comunicação face a face, num “Tempo” e “Espaço 
de Enunciação” delimitados, envolvendo actores bem identificados, as interacções que trabalham com 
dispositivos de mediatização, como a internet, a imprensa escrita e a tele-radiofusão, recorrem a dispositivos 
específicos que têm como intuito principal mediar o processo comunicacional, garantindo a construção, por 
parte dos intérpretes, do QE onde a informação decorre, para que o conteúdo seja melhor compreendido e 
assimilado.  
Deste modo, o quadro enunciativo tem um papel relevante na constituição dos sentidos que a materialidade 
verbal ou textual veicula num determinado contexto, numa determinada situação, em que a informação é 
transmitida. É então a partir do QE construído que o intérprete se insere no contexto em que a informação é 
transmitida e inicia o processo de assimilação das informações e, portanto, interpretação do conteúdo. No 
entanto, como há diferentes modalidades de interacção discursiva, a forma como a informação é transmitida 
varia de acordo com os dispositivos utilizados.  
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1.2 Acto de linguagem e discurso sob a óptica de Patrick Charaudeau 
Devemos a Patrick Charaudeau (1983) e Dominique Maingueneau (2004) o trabalho de 
elucidação das condições de produção/interpretação do acto de linguagem ou das 
circunstâncias em que o discurso decorre. Tivemos a oportunidade de trabalhar 
anteriormente que no quotidiano da produção do discurso mediático, o entendimento de 
todo o conjunto de elementos de um texto jornalístico depende, não só dos dispositivos 
mediáticos utilizados na construção do quadro enunciativo, mas também de um conjunto 
de possibilidades interpretativas por parte de seus receptores. 
Diferentemente de Maingueneau (2004), que defende que o contexto desempenha um 
papel periférico, apenas fornecendo os dados que permitem “desfazer as ambiguidades dos 
enunciados” (2004: 19), a proposta de Charaudeau (1983) é importante para um melhor 
entendimento e percepção acerca da análise do discurso, uma vez que os critérios de 
formação do discurso dependem das práticas sociais do enunciador e do receptor.  
A partir de um conjunto de saberes individuais e representações colectivas, o receptor 
constrói sua compreensão acerca de determinado assunto. Assim, como defende 
Charaudeau (1983), não somos dotados de um saber absoluto. A lapidação de nosso 
conhecimento depende, fundamentalmente, de nossa experiência tradicional como actores 
sociais somada ao saber individual, ou o “critério da diferença” como define Charaudeau 
(1983: 22).  
Mas basta que coloquemos em prática um diálogo, uma conversa, com entendimento 
lógico da língua, para que este saber individual ganhe a sua devida mobilidade e passe a ser 
compartilhado com outro participante. O que permite perceber, portanto, como explica 
Charaudeau (1983), que os conhecimentos individuais e colectivos mudem constantemente 
em função da mudança das relações interindividuais e intercolectivas. 
Para este efeito de produção e interpretação do acto da linguagem para a formação do 
discurso, tal proposta de Charaudeau (1983) nos permite trabalhar a hipótese de que as 
circunstâncias do discurso, bem como a troca de saberes e conhecimento dos protagonistas 
da linguagem, sobre suas práticas sociais como sujeitos colectivos, constituem o primeiro 
passo para a formação do discurso (Charaudeau, 1983: 23) – tão importante quanto os 
dispositivos utilizados para a construção do quadro enunciativo. 
As diversas perspectivas de Charaudeau acerca da edificação de sentidos de um discurso 
auxiliam-nos a melhor compreender, portanto, que a significação de um acto de linguagem 
representa uma totalidade não autónoma em relação aos intérpretes ou aos agentes 
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participantes do discurso, pois também depende dos filtros de saberes organizados e 
construídos, tanto por parte do enunciador como do intérprete. Ou, como comprova a 
Teoria Aristotélica da Linguagem, as palavras não são significantes por elas mesmas, uma 
vez que o seu sentido depende de regras de uso que variam de comunidade para 
comunidade. Deste modo, a alteração das regras de uso implica sempre uma alteração do 
sentido. 
Como propõe Charaudeau, as palavras trazem uma rica multiplicidade de interpretações. 
Comportam definições e desempenham funcionalidades distintas. Sozinhas, têm um 
significado próprio, no entanto, quando aliadas a um contexto ou quando desempenham 
uma operação cognitiva (como, por exemplo, no caso das metáforas e das metonímias) 
passam a fazer parte de uma totalidade que é um acto de linguagem particular, sobretudo 
quando temos à nossa disposição os dispositivos das circunstâncias do discurso.  
A partir das considerações semiolinguísticas de Charaudeau, melhor compreendemos como 
determinados dispositivos de linguagem são utilizados na produção de uma linguagem 
discursiva. Evidencia, portanto, que o acto de linguagem, do ponto de vista de sua 
produção, pode suscitar hipóteses que, por sua vez, incitem o questionamento e nos 
auxiliem na construção do quadro enunciativo, permitindo aos participantes construirem 
seu ponto de vista acerca de determinado assunto.  
Sob esta perspectiva, podemos considerar a hipótese de que o acto de linguagem possa ser 
o resultado da confrontação entre um “acto de produção” e um “acto de interpretação” 
dos actores sociais implicados. Ou seja, por detrás da produção de um acto de linguagem, 
de um discurso, há um sujeito, há um desejo de verbalizar ideias, de exteriorizar intenções, 
de se fazer ouvir. Do outro lado, está um intérprete que busca informação, que está 
disposto a ouvir e a assimilar as informações recebidas, não deixando, nesse acto, de as 
confrontar com suas experiências anteriores, dando vida à construção do conhecimento. 
“Falar ou escrever, para o sujeito enunciador, é fazer as hipóteses sobre o conhecimento do 
sujeito interpretante e sobre os pontos de vista do receptor” (Charaudeau, 1983). 
E Charaudeau vai ainda mais além. Para o autor, seria impensável que um indivíduo, fosse 
ele quem fosse, fosse qual fosse sua origem, produzisse um acto de linguagem que 
correspondesse, “na totalidade, à sua intenção” (1983: 24), sem qualquer intervenção 
externa. Deste modo, vemos aqui esboçada, por Charaudeau, a tese por muitos partilhada e 
que sustenta a natureza dialógica da nossa razão. De facto, o nosso conhecimento 
 18 
individual é construído no fio do conhecimento que nos precede e em diálogo com os que 
nos são contemporâneos. Perelman dirá que Razão é, essencialmente, Argumentação3
Dialogar, colocar em prática o que nos faz sujeitos actuantes. A linguagem abre caminho 
para suscitar hipóteses, questionar, confrontar nosso conhecimento, nossos valores. Para 
Charaudeau (1983), o conjunto de troca de conhecimento representa um dos passos mais 
importantes para a produção do discurso. No caso do discurso mediático, esta máxima é 
extremamente válida. Seja qual for o formato de veiculação da notícia - desde um artigo ou 
crónica, que traz de forma mais explícita o ponto de vista de seu enunciador, a uma 
reportagem do sector económico - o enunciador levanta hipóteses sobre o conhecimento 
do intérprete/auditório e, assim, prováveis reacções de seus receptores.  
.  
A transmissão da informação representa a transmissão do ponto de vista do enunciador e, 
desta maneira, os receptores da notícia passam a ser filtros construtores destes sentidos, 
justamente para, com as hipóteses levantadas, confrontar seu ponto de vista e, assim, 
discordar ou concordar. “Isso explica que, mesmo que o enunciador queira jogar o jogo da 
inocência e da linguagem transparente, ele não falharia” (Charaudeau, 1983: 25). 
Nesta mobilidade do conhecimento individual, o saber colectivo entra em cena e, somados 
a uma série de outras modalidades do discurso, como relação do enunciado com a 
enunciação, o contexto e o tempo de enunciação, ou as “práticas sociais” (Charaudeau, 
1983) dos participantes, o discurso vai sendo criado. Charaudeau e os autores que 
trabalham a Semiolinguística como ferramenta de apoio na análise da Linguagem e 
Discurso abrem caminho para que melhor percebamos as nuances e as práticas de 
construção do discurso mediático, sobretudo do jornalismo impresso, como cultura 






                                                          
3 Ou como complementa Habermas (1997) todos nascemos providos de duas faculdades naturais mentais: a 
primeira, que nos habilita a interpretar e compreender – e, quando aperfeiçoada, pode tornar-se uma arte 
(“hermenêutica”), e a segunda, denominada de “competência comunicacional”, apresenta-se aperfeiçoada e 
artificialmente desenvolvida para persuadir e convencer.  
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1.3. A linguagem que reafirma e consolida a força dos media 
Enquanto me debruçava neste trabalho académico, entre um capítulo e outro, passeava 
meus olhos em alguns websites dos principais jornais brasileiros, portugueses e norte-
americanos, que elegi como referência. 
Enquanto consumidores fiéis da Apple fazem fila na loja da Quinta Avenida em Nova 
Iorque para adquirirem, com exclusividade, o novo equipamento iPad, o Papa Bento XVI 
perde popularidade devido aos últimos casos de pedofilia envolvendo a Igreja Católica; o 
presidente da Venezuela Hugo Chávez formaliza acordo petrolífero bilionário com o 
presidente russo Vladimir Putin, e a economia dos Estados Unidos, no governo Barack 
Obama, registou a maior alta no número de empregos nos últimos anos, impulsionando o 
mercado e deixando para trás o temor de uma nova crise no sistema financeiro. 
Não seria ilógico reconhecer que grande parte dos media norte-americanos ajudou a eleger 
Barack Obama presidente da maior economia mundial. A campanha de Obama à 
presidência foi orquestrada pelos principais veículos de todo o mundo, contando com o 
apoio mediático, mesmo em tempos de baixa popularidade pós-Cimeira de Copenhagen 
(Conferência das Nações Unidas sobre as mudanças climáticas, realizada em Dezembro de 
2009, na cidade de Copenhagen/Dinamarca). Também não seria insensato pensar que os 
lançamentos da Apple de Steve Jobs são sempre pautas jornalísticas que rendem audiência 
e muita repercusão. Ou que trazer à tona a discussão do embate entre sociedade e Igreja 
Católica “seduz” a opinião pública e atrai para a informação. 
Por mais distintos que possam parecer seus enfoques, direcionamentos, pautas e 
conteúdos, os acontecimentos citados apresentam um ponto em comum: a força do 
discurso mediático. O poder dos media em eleger governos e partidos, em transformar 
factos triviais em um dos maiores acontecimentos da web, em desmitificar valores, em 
fortalecer figuras públicas. O poder para influenciar o conhecimento, crenças, valores, 
relações e identidades sociais. O poder para eleger assuntos, torná-los atractivos e ideais 
para cumprirem a “função mercantil e ideológica” suscitada por Ayala (1984). 
Nesta cultura em banda larga, de informações produzidas e difundidas em tempo real, o 
poder mediático ganha vida na linguagem. Num contexto como este em que vivemos, a 
forma como o discurso é seleccionado, construído, configurado e compreendido por seus 
intérpretes é decisiva. A escolha e a construção dos títulos (aspectos identificados na obra 
de Gérard Genette, 1987), o desenvolvimento de uma narrativa clara e objectiva, como 
sugere Charaudeau (1983), apelos visuais - ou ainda a preocupação em trabalhar as 
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primeiras páginas dos jornais a partir do enquadramento, do valor da informação ou do 
framing, como trabalham Petter Garret e Alan Bell (1998), gerando a relevância dos factos - 
entre outros factores, contribuem para “seduzir” o receptor da informação. Mas determinar 
uma boa retórica num discurso jornalístico, com bom desenvolvimento da narrativa, torna-
se condição sine qua non para que determinada pauta se torne atractiva (e por que não 
rentável) aos meios de comunicação que a divulgam. 
No que tange à produção mediática, na concepção de Fairclough (1995), tivemos a 
oportunidade de constatar que o “discurso”, tanto para a linguagem oral como para a 
textual, é tido como a representação semiótica da realidade, seja através de recursos visuais, 
seja através da comunicação não-verbal. A linguagem é a ferramenta principal, tida, ainda 
para Fairclough, como um “modo de acção social e histórica, inserida numa relação 
dialética com outras facetas sociais” (1995: 54) – lembrando que depende das 
circunstâncias sociais e de como a linguagem se aplica em cada contexto. Representa, ainda, 
um conjunto de:  
 
“(...) identidades sociais, relações sociais, sistemas de conhecimentos e crenças. Qualquer 
texto traz sua contribuição para dar forma a tais aspectos da sociedade e cultura. Uns mais 
outros menos. Mas sempre contribuem para esta evolução. Nos ajuda a reproduzir e 
manter existentes identidades sociais, relações e sistemas de conhecimento e crença. Nos 
ajuda a transformar” (1995: 54). 
 
Numa realidade de transformação e reafirmação de valores e identidades sociais 
desenhadas pela produção mediática, tal como é caracterizada por Fairclough, alguns 
autores são consensuais ao defenderem a ideia de que um texto mediático pode evidenciar 
(e fortalecer) elementos na ordem do discurso de várias instituições. Segundo Fairclough 
(1995), num processo de fluxo contínuo da informação (Fluid Relationships Between 
Institutions), os media fabricam (muitas vezes de forma sutil e velada) um discurso 
direcionado, segmentado e previamente planeado, de modo a atender aos anseios e 
expectativas de instituições e domínios públicos reguladores, criando, por sua vez, a 
representação de uma realidade fabricada em seu favor.  
No quadro das suas reflexões sobre a relação entre os media e a sociedade, Fairclough 
(1995) aponta o modus operandi e a regulação (por parte dos domínios públicos e instituições) 
como referências principais para o estabelecimento de critérios de selecção, elaboração e 
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difusão dos textos mediáticos. O discurso produzido pelo jornalista acaba por representar, 
segundo o autor, uma espécie de termómetro das mudanças sociais e culturais que 
manifestam, por sua vez, a heterogeneidade e as contradições humanas.  
A produção jornalística, por seu turno, é a materialização desta sociedade que tanto muda. 
E, de algum modo, como defende Fairclough (1995), analisar o discurso mediático é 
analisar a essência da natureza de nosso tempo, uma vez que os media desempenham o 
papel, vital à sociedade, de criar e, ao mesmo tempo, reflectir e estimular os processos de 
mudança. 
A concepção de Fairclough (1995) a respeito do discurso mediático aplica-se com força em 
nossa discussão. Para a autora, este trabalho deve ser puramente interpretativo e 
recomenda que, neste exercício, olhemos o texto sob a perspectiva do discurso prático, 
observando atentamente como os traços, géneros e signos se articulam em conjunto, mas, 
sobretudo, que consideremos o contexto em que o texto foi desenvolvido, factor decisivo 
para o processo de análise do discurso. Para tal, Fairclough nos chama a atenção para dois 
aspectos importantes: a “linguística” que, como define, é “descritiva por natureza” (1995: 
61), e “intertextual”, que, como o próprio nome sugere, é tida como mais interpretativa. 
Como a própria autora elucida, a análise linguística se incumbe de “dissecar” o que o texto 
diz. É o mais próximo do que a matéria traz, aborda; sempre envolvendo mais elementos 
extra-linguísticos. Já a análise interpretativa permite que o texto dialogue, estabeleça uma 
relação mais próxima com seu leitor e com os factos, assumindo-se como “prática de um 
repertório social do discurso” (1995: 62). 
Esta análise torna-se igualmente importante, pois mostra de que modo os factos descrevem 
determinada situação e, paralelamente, o modo como actuam em conjunto para enriquecer 
a interpretação como um todo. No entendimento de Fairclough (1995), cruzar estes dois 
tipos, tão distintos de análise, permite um entendimento mais amplo, diminui a lacuna entre 
texto e linguagem e converge ao objectivo do autor. 
Na análise intertextual de uma reportagem acerca da crise financeira no mercado mundial, 
quem a analisa precisa de dispor de um conjunto de dispositivos, além dos linguísticos que 
citamos anteriormente, que possibilite o entendimento mais amplo acerca do tema. O 
entendimento cultural e social da crise financeira mundial, como, por exemplo, o facto de 
que tal recessão se deveu, em parte, à má gestão de accionistas em Wall Street, e que a 
queda sucessiva nas bolsas de valores tem interferência directa nos seus investimentos, 
representam alguns dos pontos decisivos para o receptor “abrir terreno” na compreensão 
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do tema. De facto, o conjunto de experiências e saberes anteriormente acumulados, bem 
como a contextualização do acontecimento em si, tornam-se grandes aliados na construção 
do quadro enunciativo de um discurso mediático.  
Não nos resta qualquer dúvida de que o entendimento claro acerca do contexto em que 
surge e ganha relevo na Agenda Mediática e Política, o tema da actual crise financeira 
mundial é condição indispensável para se poder fazer uma adequada análise pragmático-
argumentativa do discurso mediático sobre a crise. Para os semiolinguistas Charaudeau, 
Maingueneau e Ricoeur, bem como para Fairclough, importa não deixar de lado a força que 
o contexto do acontecimento traz, como os seus traços e características sócio-culturais, 
assumindo o contexto como uma espécie de regra intrínseca, indissociável da análise do 
discurso, que nos ajuda a compreender o processo de percepção de um evento qualquer em 
particular. 
Seja qual for a prática discursiva, seja qual for o formato de produção e apresentação da 
notícia, analisar um discurso mediático exigirá, da parte de quem se coloca tal tarefa, que 
atenda as relações, interacções e cumplicidades entre as instituições e seus discursos. Exigir-
se-lhe-á que esteja atento(a) não apenas aos elementos sócio-linguísticos, mas também à 
essência dos discursos, como aos objectivos do autor, à identificação das fontes de 
informação, bem como ao papel que desempenham os media na sua estratégia da 
credibilização e de legitimidade. É nesta legitimidade da praxis jornalística que nos 
ancoraremos a partir de agora. 
 
1.4. O jornalismo como forma social de conhecimento 
A informação jornalística, entendida como processo completo e não meramente como 
produto ou resultado, atinge a sua finalidade quando se materializa como a realização de 
um saber prático que sintetiza outros saberes e se faz com a intenção de servir o público. O 
jornalista Eduardo Medistch (1992), ao teorizar o fazer discursivo jornalístico lecionado nas 
principais escolas brasileiras de comunicação, com base no trabalho do também jornalista 
Adelmo Genro Filho, enaltece a relevância do jornalismo como uma forma social de 
conhecimento que prima, acima de tudo, pela singularidade (acto em que o enunciador 
particulariza a informação, projectando-a de uma forma que atenda o perfil de quem a 
recebe). 
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Tal função seria cumprida com mestria pelo jornalista se, ao atender tal singularidade, 
primasse por um texto claro e objectivo, a fim de confrontar as informações que o receptor 
já possui, instigando o raciocínio e, assim, alimentando “uma certa semelhança” (1992: 31) 
com a percepção imediata do receptor. Já Jean-Pierre Meunier reconhece a comunicação 
mediática como uma “função geral de comunicação dos saberes” (1995: 223). 
Pelo ângulo da retórica, primar pela singularidade também significa, munido de 
instrumentos argumentativos, elaborar um texto tendo como critérios básicos o rigor e a 
qualidade, mesmo que atenda às tendências do mercado ou à função mercantil e ideológica, 
como prefere argumentar Ayala (1984).  
Essa contribuição preciosa de auxílio na construção do cenário, da história, do contexto, 
bem como do quadro enunciativo, para particularizar a informação, traz à tona as 
informações que o receptor já interiorizou ao longo de sua Experiência Individual e 
Colectiva. Este confronto com o conteúdo (novo), quando tratado de forma singular 
(enquadramento que permite particularizar a informação, projectando os factos de forma 
que o leitor realize uma inserção num domínio particular), torna-o diferenciado dos demais, 
numa tentativa de fuga da representação do senso comum. Como sustenta Medistch: “A 
grandeza e a força do jornalismo decorrem do facto de ele reproduzir coisas distantes pelo 
ângulo do fenómeno, ou seja, pelo ângulo da singularidade” (1992: 31). Como se o texto 
fosse escrito especialmente para aquele leitor. 
Ao defender o jornalismo como uma forma social de conhecimento, que prima pela 
singularidade, Medistch nos auxilia a traçar paralelos com o que já abordamos em tópicos 
anteriores acerca da análise do discurso mediático. Trabalhar a singularidade na praxis 
jornalística, em suas mais diversas concepções, mais do que gerar e produzir um texto 
“particularizado”, certeiro, significa também abrir campo para que o receptor resgate seus 
conhecimentos acerca do assunto apresentado. Estabelecer um diálogo entre receptor e 
produtor do conteúdo noticioso provoca um embate com os valores e fortalece, inclusive, 
o Contrat de Parole, de Charaudeau (1983). 
Assimilar o (novo) conteúdo, confrontar com os valores previamente construídos ao longo 
da vida, através desta forma social de conhecimento engendrada pelo jornalista, acaba por 
receber uma “inflexão ideológica segundo a visão dos intermediários” (1992: 31), como 
relembra Medistch. O jornalismo é uma forma de conhecimento que, por retratar os factos, 
está em constante alteração, em contínua evolução. Ou, como complementa Medistch, um 
jornalismo em “processo de construção” (1992: 32). Neste contexto, partindo do 
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pressuposto de que o jornalismo seja uma forma social de conhecimento, convergimos 
para a ideia de que a realidade que reflecte (os acontecimentos sociais), no quotidiano de 
sua praxis, ajuda a legitimar os domínios e instituições reguladoras e, neste âmbito, a 
escrever história. 
A caracterização do jornalismo como uma forma social de conhecimento marcada pelas 
observações de Medistch (1992) nos permite novamente fortalecer o processo de 
consolidação do Contrat de Parole, de Charaudeau (1983), na construção do discurso 
mediático, uma vez que o jornalismo, assim como qualquer outra forma de conhecimento, 
traz, em seu modus operandi, uma visão ideológica, um posicionamento ético e político acerca 
da realidade (do sujeito diante do objecto), num primeiro contacto com os factos que serão 
reportados pelo jornalista, “a expectativa que o leitor tem é de uma compreensão dos 
fenómenos tal qual eles ocorrem” (1992: 32). 
Na “Sociedade em Rede” de Castells (2007) ou no pequeno vilarejo de um simples 
camponês ao norte de Portugal, o jornalismo acaba por representar uma forma de 
comunicação que busca a integração e adaptação do homem ao seu mundo, ao seu 
quotidiano, assumindo então o papel de um agente social transformador. “Todos os media e 
todas as mensagens têm algo a ver com o saber” (Meunier, 1995: 223). A partir desta 
máxima, Jean-Pierre Meunier evidencia os media como uma fonte inesgotável de 
conhecimento e informação, bem como de inserção social.  
Tanto Meunier (1995) como Medistch (1992) trabalham a ideia do jornalismo representar 
uma forma social de conhecimento, um coadjuvante na construção da história no 
momento em que a informação é transmitida e assimilada pelo seu receptor. Indo mais 
além, Meunier explica que o jornalismo, em seu acto de informar, representa a veiculação 
de “conhecimentos ou representações dos domínios de referência dos eventos em causa” 
(1995: 223) através dos acontecimentos abordados. Acontecimentos estes que fazem parte 
da dinâmica e do modus operandi que são próprios de um determinado campo, como 
acontece, por exemplo, no campo político, no judiciário e, no caso desta pesquisa, no 
campo económico. 
Os autores acima mencionados convergem para um mesmo ponto de vista acerca do 
jornalismo: informar também significa educar, no sentido de transmitir conhecimento, de 
estimular o raciocínio, de aprimorar o senso crítico e as faculdades intelectuais. Portanto, 
faz todo o sentido pensar que o papel dos media é fundamental na oferta de conhecimentos 
indispensáveis à vida quotidiana de todos os sectores da sociedade.  
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Partindo do ponto de vista de Meunier (1995), de que os media são uma referência para a 
construção do saber, de que maneira eles actuam num processo de edificação de sentidos e 
solidificação do conhecimento? Meunier é quem responde a esta nossa questão. Para o 
autor, cada tipo de manifestação mediática detém dispositivos e instrumentos semióticos e 
narrativos que permitem trabalhar com operações cognitivas específicas em seus receptores 
– como, por exemplo, o layout de uma página de jornal impresso. Petter Garret e Alan Bell 
(1998) defendem que esta estrutura acaba por configurar um sistema de significação que 
determina a relevância da notícia. 
Cada medium à sua maneira, com seu próprio auditório e com seu conteúdo, é capaz de 
trabalhar a linguagem para se encaixar ao frame, vender a notícia e cumprir a “função 
mercantil e ideológica” defendida por Ayala (1984). Tudo depende da maneira como o 
texto é desenvolvido para seu público e como o convence, persuade. E é justamente no 
cerne desta produção que evidenciamos a linha editorial, os objectivos e a 
representatividade que o veículo de comunicação possui na sociedade em que actua, bem 
como a configuração e o tratamento estético que a notícia adquire no layout. 
Entram em cena os dispositivos de “enunciação do conteúdo”, bem como a “eficácia 
performativa” do discurso de que nos fala John Austin e que tem na “Racionalidade 
Argumentativa” (Perelman-Tyteca, 1988) um instrumento de eleição, na medida em que 
agindo sobre a razão, no acto de convencer, ou sobre a emoção, no acto de persuadir, 
transforma o auditório em termos de compreensão do mundo e de disposição para a acção. 
Meunier complementa: 
 
“Uma série de outras questões diz respeito às relações que podem existir entre a maneira 
de apresentar os conteúdos e a informação – numa linguagem mais técnica: os 
dispositivos de enunciação – e o modo como os destinatários vão integrar e dominar, 
utilizar esses conteúdos” (Meunier, 1995: 225). 
 
Quando atende a tal questão, quando um bom texto mediático se ancora numa linguagem 
directa (e até mesmo particularizada), bem delineada, altera o “estado de espírito” e a 
disposição (diathesis) de quem o interpreta, estabelece um confronto entre a informação 
recém-adquirida e o conhecimento já assimilado ao longo da construção de sua experiência 
tradicional e coloca em prática uma das mais ricas funções do jornalismo, como sustenta 
Meunier: “aumentar a capacidade dos indivíduos para adquirir o domínio e traçar uma via 
 26 
no seu meio natural, social e político” (1995: 226). Ou, como complementa Magalhães 
(2000), que motive para a acção. 
 
Capítulo II 
A retórica enquanto alicerce na estruturação do discurso jornalístico  
 2.1. Retórica e linguagem 
A retórica, enquanto discursividade técnica adequada ao exercício público e alargado da 
razão, encontra no exercício responsável do jornalismo, comprometido com a função 
democrática de informar, a sua mais apurada expressão. Por meio do discurso, o orador 
busca convencer, persuadir seu auditório (seja ele Universal ou composto por um “público 
de profanos”) a fim de motivá-los à acção, ou como Perelman-Tyteca (1988) preferem 
dizer: “uma acção eficaz sobre os espíritos”. Cabe ao orador o papel de destaque na 
“conquista da adesão, função primeira da retórica”, conforme destaca Aristóteles (1998: 
33). É significativo que diversos discursos, de natureza política ou mesmo religiosa, bem 
como textos e produções mediáticas entrem para a História como paradigmas de 
eloquência e de persuasão, pela capacidade que tiveram e ainda têm de intervir nas 
transformações sociais ocorridas. 
A clareza das palavras, a busca pela contextualização e identificação com seu público, entre 
outros instrumentos comunicacionais, facilitam o acesso do receptor ao conteúdo da 
mensagem e a sua compreensão. Pensar essa relação de persuasão significa, como destaca 
Magalhães (2000: 111), pensar em linguagens que convençam os indivíduos da veracidade 
de certas visões de mundo e os motivem para a acção, através da eficácia persuasiva do 
discurso.   
A retórica, como destaca Aristóteles (1998), é o estudo reflexivo dos meios de persuasão 
implicados em cada caso. Ela é usada para provocar um juízo, pois não há necessidade de 
discursos persuasivos para os pontos que conhecemos e sobre os quais já temos juízos 
formados. “Nós propomos chamar persuasiva uma argumentação que só pretende valer 
para um auditório particular e chamar convincente a que é suposto obter a adesão de todo 
o ser de razão” (Perelman-Tyteca, 1988: 36). 
Para além dessa função primeira de intervir persuasivamente sobre um dado auditório, a 
retórica desempenha o importante papel na interlocução pessoal do nosso quotidiano. Pura 
e simplesmente porque, conforme explica De Man (1989), a natureza da linguagem é 
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retórica, uma vez que se respalda na utilização recorrente de símbolos para gerar um 
intercâmbio comunicativo contínuo, natural e compreensível de sua realidade.   
Gerber (1820-1921) revisitou os conceitos e a aplicabilidade da retórica como instrumento 
recorrente e concluiu que a linguagem ultrapassa os limites de dominação social e acaba por 
ser essencial e inconscientemente metafórica, justamente porque o homem se ancora no 
sentido metafórico para explicar a sua realidade e a natureza figurativa das palavras. 
A partir de Gerber, a linguagem deixou de ser vista não apenas como instrumento de 
adequação ao contexto ou à realidade de um dado auditório, mas também ela própria 
receptora e geradora de recursos intra-linguísticos retóricos, como os símbolos e as figuras. 
De algum modo, o ponto de vista de Gerber não é muito distinto daquele que é expresso 
por Eire nestes termos: 
 
“A linguagem é retórica porque cumpre sua função político-social fundamental com base 
em signos, os símbolos que se movem com enorme liberdade e independência em relação 
à presumida realidade a que presumidamente apontam, já que são muito mais fáceis de 
redigir, uma vez que (...) são auto-referenciais ou reflexivos” (2009: 32) 
 
Vimos, ao longo de capítulos anteriores, que a linguagem utilizada para construir 
determinado discurso acaba por ser pensada e produzida especificamente com um 
determinado conteúdo e para um determinado tipo de interlocutor. E a retórica não foge a 
esta regra. Configuração da língua por natureza, as figuras retóricas, designadamente as 
metáforas e metonímias, também são construídas para cada tipo de auditório, adaptadas de 
acordo com o objectivo do enunciador. Como argumenta Eire (2009): “mediante meras 
metáforas e metoníminas, que nascem de meras observações da realidade, fabricamos ideias 
verdadeiras da essência das coisas” (2009: 31). 
Não seria ilógico, portanto, defendermos que a retórica, com a utilização contínua de 
signos e figuras para “dar nome às coisas”, seja a representação máxima da realidade. E 
sem a “retoricidade da linguagem” (Eire, 2009: 33) não haveria hipótese de nós, agentes 
sócio-comunicacionais que somos, realizarmos qualquer acto que se escorasse nesta 
comunicação.  
A Teoria Aristotélica tem a linguagem como o elemento básico de comunicação. A retórica, 
portanto, é apresentada como uma forma de racionalidade prática capaz de descrever a 
realidade, sobretudo com o respaldo de símbolos e signos. 
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Nesse sentido, o discurso dos media ganha uma especial relevância pelo papel que lhe cabe 
na construção dos acontecimentos com que se tece a “realidade mediática”. Longe de 
eufemismos ou frases de efeito, o conteúdo mediático acerca da crise é um exemplo de um 
discurso que busca a adesão de seu auditório4
A retórica, enquanto titular do estatuto epistemológico de “techné” (que lhe foi conferido 
por Aristóteles), tem como primeira e primordial função outorgar um critério de 
racionalidade prática à “efectividade argumentativa corrente”, de que fala Toulmin, na sua 
obra The Uses of Argument
. Abstracto e complexo por natureza, o tema 
da actual crise financeira mundial demanda um modus operandi diferenciado no fazer 
jornalístico, que facilite a assimilação/compreensão da informação, servindo-se, para o 
efeito, de recursos linguísticos como a metáfora, bem como de outros recursos 




. A partir de um discurso racional e do uso de bons argumentos, 
o auditório é, consoante os casos, convencido ou persuadido por boas razões. Todavia, 
muitas vezes o auditório é fortemente condicionado por artifícios retóricos de sedução 
muito presentes no marketing publicitário e político. Neste contexto, determinar os 
símbolos e suas combinações torna-se condição sine qua non para o sucesso do discurso. 
Esta talvez seja uma das tarefas mais árduas e, por sua vez, um dos pressupostos mais 
importantes para que o orador ou, para usarmos a própria designação de Perelman-Tyteca 
(1988), o “constructor da argumentação”, obtenha a adesão de seu auditório e, 
eventualmente, consiga estabelecer uma relação de sintonia e profunda comunhão de 
ideias.  
2.2 “Comunhão com o auditório” 
Tão importante quanto a edificação de símbolos e a construção clara de um texto que 
convença seu público, para que uma argumentação se desenvolva é preciso que aqueles a 
quem ela é destinada lhe concedam alguma atenção. E como fazer isso? Perelman e Tyteca 
                                                          
4 Torna-se importante elucidarmos o significado, de acordo com o Tratado da Argumentação, de uma expressão 
que será recorrente ao longo deste trabalho, especialmente neste capítulo. Para os autores, a palavra auditório 
significa o “conjunto daqueles sobre quem o orador quer influir através da sua argumentação” (Perelman-
Tyteca, 1988: 27). O auditório universal, do qual partimos do pressuposto de que o discurso tecno-científico 
como o económico é destinado, para aquele que argumenta, é sempre uma construção mais ou menos 
sistematizada, o que permite, por sua vez, argumentar o discurso de forma mais compreensível. 
5 TOULMIN, Stephen. The Uses of Argument. Cambridge: Cambridge University Press, 1958. 
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aconselham que é preciso possuir alguma qualidade para tomar a palavra e ser ouvido e, 
sobretudo, estabelecer uma relação de proximidade com seu auditório. 
 
“Esse contacto entre o orador e o seu auditório não diz respeito unicamente às condições 
prévias à argumentação: é também essencial para todo o desenvolvimento desta. Com 
efeito, como a argumentação visa obter a adesão daqueles a quem se dirige, é, toda ela, 
relativa ao auditório que procura influenciar” (1988: 27)  
 
Importa que o orador esteja previamente informado sobre os conhecimentos admitidos 
pelo seu auditório, bem como sobre os valores em que acredita a maioria das pessoas que 
dele fazem parte. Só assim pode fazer uma boa escolha das premissas em que assenta o seu 
discurso, de modo a ser bem compreendido e a não cometer “petição de princípio”. Tal 
cuidado prévio abre caminho para que através da comunhão com este auditório sejam 
capazes de movê-los para a acção.  
Aristóteles, ao refundar a retórica sobre bases consistentes, confere-lhe o estatuto 
epistemológico de uma racionalidade intermédia de valor certo e faz da retórica uma arte da 
prova, alicerçada na regra do melhor argumento. Segundo o nosso autor, existem apenas 
três tipos de provas técnicas (as únicas que podem ser admitidas num contexto 
argumentativo sério), a saber: ethos, pathos e logos.  
O ethos pode ser definido como o conjunto de traços de carácter que o orador mostra ao 
auditório para causar uma boa impressão, os ares que assume ao se apresentar. O ethos 
manifesta-se não pelas afirmações elogiosas que o enunciador faz sobre si, mas pela 
aparência que lhe confere o ritmo, a entonação, a escolha das palavras, dos argumentos 
(Ducrot, 1984: 201). A complementar o ethos, referimo-nos ao pathos quanto à disposição 
(uso da emoção, paixão) que o orador coloca, desencadeia no auditório. A diathesis do 
auditório será diferente consoante sinta as emoções vinculadas pelo discurso do orador. 
Por fim, o logos representa a prova técnica que convence através do raciocínio, da razão, 
operando através de raciocínios que se encarregam de provar, demonstrar a verdade que se 
quer transmitir através do discurso.  
Aplicar tais conceitos retóricos na práxis jornalística, por mais singelo que aparente ser, 
quando inteligentemente utilizados, auxiliam na criação de um discurso jornalístico eficaz, 
capaz de cumprir com os dois objectivos antinómicos do jornalismo enunciados por 
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Patrick Charaudeau (1983): “informar” (que compromete o jornalista com um “fazer-saber 
austero”) e “captar” (relacionado à sedução e captação de audiências). 
O discurso mediático não poderia deixar de se tornar um exemplo rico para os estudos de 
Perelman e Tyteca (1988). Para os autores, uma condição de base para fortalecer a relação 
de confiança e comunhão entre o orador e o seu auditório reside na preocupação que o 
orador deve ter no sentido de desenvolver uma argumentação efetiva, buscando levar o 
auditório presumido tão perto da realidade quanto possível. Conhecer o auditório e a sua 
realidade, bem como suas crenças e opiniões, é, na fundamentada opinião de Perelman e 
Tyteca, condição prévia para um discurso eficaz. Todavia, esta tarefa não se revela fácil, na 
medida em que, como dizem nossos autores: “Mais do que seu próprio caráter, as opiniões 
de um homem dependem do seu meio social, das pessoas que o rodeiam, daqueles com 
quem se dá e entre os quais vive” (1988: 28). 
Para Perelman e Tyteca, todo orador que queira persuadir seu auditório não pode deixar de 
se adaptar a este seu público, buscando, caso seja possível, situá-lo no interior dos seus 
quadros sociais. Logo, por sua vez, a cultura própria de cada auditório transparece através 
dos discursos que lhe são destinados. Dirigir-se à realidade de seu auditório é fundamental. 
Perelman e Tyteca vêm também sublinhar a importância decisiva da adequação do discurso 
às especificidades do auditório e do contexto em que o discurso tenha lugar.  
Daí a importância de o comunicador saber previamente a quem se destina a sua 
informação. Conhecer seu auditório, segundo Perelman e Tyteca, é tambem saber como se 
pode ficar seguro de seu condicionamento e, por outro lado, qual é “em cada instante do 
discurso, o condicionamento que ja foi realizado” (1988: 31). Neste processo de adaptação 
contínua do orador ao seu auditório, Perelman e Tyteca (1988) sustentam que considerar a 
opinião de seu auditório e extrair o que nela há de mais positivo abre caminho para uma 
melhor construção do discurso. Para os autores, é ao auditório que cabe o papel mais 
importante de determinar a qualidade da argumentação e o comportamento dos oradores. 
A primeira pergunta que o orador se faz a si mesmo é: “Qual é a opinião do meu público 
sobre o tema que me proponho abordar?”.  
Nesse âmbito, para que haja entendimento e “comunhão” com seu auditório, o orador 
deve estar sempre a reciclar-se, adapatar-se à realidade e ao contexto de seu público, entre 
inúmeros outros “deveres”. Partindo do pressuposto de que haja um “contrato” implícito 
estabelecido por parte de ambos (o enunciador produz a informação na expectativa de que 
seu público a assimile e, do outro lado, o público espera suprir a expectativa de 
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compreender o que foi retratado), saber o que o público espera de tal discurso é vital para a 
compreensão da informação.   
O profissional da comunicação, tal como atrás se disse para o orador, deve ter em 
consideração as particularidades do auditório a quem se dirige. E essa circunstância não 
influencia apenas o seu comportamento, mas também a argumentação por ele produzida. 
Isso mesmo é sublinhado por Perelman e Tyteca quando dizem: “É a natureza do auditório 
a que os argumentos podem ser submetidos com sucesso que determina em grande medida 
tanto o aspecto que as argumentações tomarão como o caráter, o alcance, que lhes será 
atribuído” (Perelman-Tyteca, 1988: 38). Importa, todavia, que não se confunda o respeito e 
consideração que são devidos ao auditório, constituído pelos nossos potenciais leitores, 




3.1 A metáfora como coadjuvante na produção do discurso mediático 
Seria ilógico imaginar um discurso, qualquer que fosse a circunstância, o contexto ou as 
personagens envolvidas, que não se escorasse numa figura de estilo que contribui, 
significativamente, para a consolidação do entendimento lógico de uma informação: a 
metáfora. Celebrada como figura de estilo pela arte oratória, a metáfora pode também 
cumprir, segundo Perelman, uma importante função argumentativa, além de actuar como 
fundamental operação cognitiva. 
Figura importante da retórica, a metáfora desempenha um relevante papel na dimensão 
cognitiva, sobretudo na interpretação de um texto jornalístico, uma vez que, como defende 
Meunier, os processos de raciocínio humano “são em grande parte metafóricos” (1995: 
226). Augusto Soares da Silva (2009), num estudo especialmente dedicado ao mapeamento 
metafórico da crise financeira na imprensa portuguesa, defende que, quotidiana e 
naturalmente, tendemos a incorporar conceitos e expressões mais abstractas e “intangíveis” 
(2009: 01) através do recurso metafórico da similaridade, buscando referências cognitivas 
de “domínios mais concretos” (2009: 01) que foram incorporadas e aprimoradas ao longo 
do tempo pela experiência tradicional de cada um e em aspectos gerais da experiência 
colectiva. 
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De ornamento e adereço linguístico, de fenómeno de linguagem habitual e corriqueiro em 
textos poéticos a um fenómeno central na linguagem e no pensamento, a metáfora hoje 
adquiriu o status de operação cognitiva fundamental, inclusive na narrativa jornalística. A 
mudança de paradigma data nos anos 80, tendo como “divisor de águas” a obra pioneira 
Metaphors We Live By, de Lakoff e Johnson. À luz destes autores está a concepção da 
metáfora como um conjunto cognitivo (correlações) entre os “domínios-fonte” (referência 
experiencial que já possuímos) e “domínios-alvo” (termo, normalmente de carácter 
abstracto, que pretendemos conceptualizar).  
Sendo uma forma inconsciente e convencional de conceptualizar e interiorizar um domínio 
de experiência em termos do outro, a metáfora suscita uma grande variedade de aplicações 
no dia-a-dia. Diante de sua inegável relevância no mapeamento cognitivo das informações 
e, por sua vez, de sua vasta utilização na comunicação quotidiana, alguns autores 
sistematizaram uma “divisão de tarefas” e funções da metáfora, classificando-a em 
“conceptual” e “sistemática”. A primeira, como uma espécide de “matriz geradora”, 
licencia as expressões metafóricas e, ao mesmo tempo, acaba por ser universal e cultural, 
generalizada e singular, reflectindo os valores, a ideologia e a relação com o mundo por 
parte de uma comunidade. 
No que diz respeito à concepção sistemática, é apenas no final dos anos 90 que esta 
perspectiva ganha seu devido destaque e importância. Esse discurso permeou os trabalhos 
de Sardinha (2007), que estabelece um novo foco para a metáfora sistemática, através de 
abordagens discursivas. Compreendemos na nova teoria do autor, que o conteúdo de uma 
metáfora não é produzido ou processado à margem da sua manisfestação linguística; ambos 
são pensados e pautados juntos, captados e assimilados juntos. O que nos permitiria 
concluir, assim como é suscitado em Cameron-Deignan (2006), que pensamento e 
linguagem metafórica são interdependentes, um auxliando e complementando o outro nos 
dinâmicos processos de pensar-e-falar.  
Além das dimensões conceptuais e sistemáticas, postuladas por Lakoff e Johnson, Sardinha 
e Cameron-Deignan, há uma dimensão de que não podemos deixar de parte nos estudos 
que envolvem a relevância desta figura: a dimensão sócio-cultural. A importância desta 
terceira dimensão justifica-se no facto de toda e qualquer metáfora, no acto particular de 
filtrar o conhecimento cultural e, assim, reflectir a ideologia e concepção de mundo de 
determinados grupos sócio-culturais, acaba por carregar consigo uma dimensão valorativa e 
afectiva. De forma convergente, Cameron-Deignan (2006) ampliam esta perspectiva e 
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ressaltam que o uso reiterado de metáforas leva à convencionalização, natural e 
inconsciente, de julgamentos de atitude anexados a essas metáforas.    
Nesse âmbito sócio-cultural das metáforas, estas figuras de linguagem podem ainda variar, 
à luz de Kövecses (2005), de acordo com nossas inúmeras e diversificadas experiências, 
preferências e percepções cognitivas; em constante processo de mutação e adaptação. Ou 
seja: de um lado, muitas de nossas concepções e interpretações metafóricas variam porque 
nossas experiências como seres humanos também se modificam; de outro as 
conceptualizações metafóricas se modificam porque as preferências cognitivas que usamos 
para gerar pensamento abstracto também variam. 
Surge ainda, neste contexto, além da dimensão linguística e cognitiva que observamos nas 
questões suscitadas por Kövecses (2005), a dimensão comunicativa. Postulada por Steen 
(2008) como um modelo tridimensional da metáfora, esta importante classificação trabalha 
sempre em conjunto com duas metáforas: ora a intencional, ora a não-intencional. 
O autor refere-se à intencional, como a própria etimologia da palavra sugere, quando esta 
tensiona mudar a perspectiva do intérprete sobre o tópico que constitui o domínio-alvo. 
No mapeamento cognitivo estabelecido, verificamos uma mudança na perspectiva do 
intérprete acerca do tópico em questão. Amplamente difundida pelos media, a metáfora 
intencional passa a actuar como estratégia de discurso, trazendo à tona, no acto de 
assimilação da informação, efeitos retóricos particulares e com considerável força 
persuasiva. No que diz respeito à metáfora não-intencional, do ponto de vista da função 
comunicativa, não desperta a atenção consciente do intérprete para outro domínio 
conceptual.  
Percebemos então, diante do potencial linguístico e conceptual do mapeamento 
metafórico, que a função comunicativa indispensável da metáfora é uma questão que 
envolve intencionalidade ou não-intencionalidade. Em outras palavras, representa (ou não) 
um convite, um atractivo para o intérprete mudar sua perspectiva sobre um domínio-alvo. 
 
3.2 A metáfora no quotidiano: similaridade e operação cognitiva 
Ao longo deste capítulo, temos suscitado as mais diferentes concepções, interpretações e 
manifestações do recurso metafórico na linguagem corrente. Que a metáfora desempenha 
uma relevante função na linguagem e no pensamento não há que questionar. No entanto, 
ela ultrapassa a simples relação de similaridade ou mapeamento cognitivo. Sua força 
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persuasiva é tamanha que já faz parte, inconscientemente, do processo pensar-e-falar de 
todos os indivíduos que compartilham a mesma língua-materna, adquirindo o status de uma 
figura de linguagem popular e amplamente difundida. 
Sendo a metáfora um “recorte linguístico”, sua recorrente utilização contribui para a 
construção de um desenho de mundo característico de determinado grupo social. O que 
nos ajudaria a explicar, por exemplo, o facto de gírias e expressões locais serem percebidas 
por quem vivencia o contexto e a essência da língua-materna (nome composto que também 
pode e deve ser caracterizado como sendo uma expressão metafórica).    
Em termos gerais, a assimilação/compreensão de uma nova informação dá-se através de 
um “mapeamento metafórico” (Silva, 2009: 01) que inconscientemente realizamos – e de 
que muitas vezes não nos damos conta. Para que possamos compreender fenómenos 
novos e complexos, acionamos, de forma inconsciente, uma espécie de referência base que 
construímos ao longo da nossa experiência individual, lapidada pela experiência colectiva 
convencionalmente denominada como “experiência tradicional”. 
Neste fio conductor da conceptualização metafórica, automaticamente colocamos em 
prática o exercício da similaridade e envolvemos “um conjunto sistemático de 
correspondências ontológicas e epistémicas entre os respectivos domínios conceptuais” 
(Silva, 2009: 01) para assimilar a nova informação. Os estudos acerca das conceptualizações 
metafóricas ganham forma e amplitude nos trabalhos de Lakoff e Johnson (1980), como 
vimos anteriormente, consolidando o que hoje estudamos em “Teoria da Metáfora 
Conceptual”. Silva (2009) sublinhou tal conceito,  
 
“tomamos uma realidade que conhecemos (ou pensamos que conhecemos) melhor como 
ponto de referência, como modelo para compreendermos fenómenos complexos. O 
mapeamento é sistemático, parcial, unidirecional e geralmente torna-se automático e 
inconsciente. Diferentes metáforas conceptuais combinam-se em redes e hierarquias” 
(2009: 01) 
 
Muito mais do que um simples jogo de palavras, as metáforas permitem ligar uma nova 
informação a um conceito pré-existente. Auxiliam-nos a “organizar mentalmente a 
estrutura e o funcionamento de fenómenos complexos” (Silva, 2009: 02). A partir de uma 
semelhança, as metáforas criativas e bem sucedidas substituem significados e abrem 
 35 
caminho para a solidificação de algo novo, que se somará à experiência tradicional e 
fortalecerá a identidade da língua.  
E todos que compartilham da mesma cultura, da mesma língua-materna, procurarão 
compreender, conotativamente, o significado da metáfora utilizada. É em Meunier que 
sustentamos tal argumento quando o autor nos prova que: “as metaforizações modulam 
evidentemente o nosso conhecimento dos acontecimentos” (1995: 228). 
Tudo isso porque, como sustentam Lakoff e Johnson (1983), a metáfora, ao estabelecer 
uma certa comunicação e comunhão de pensamento entre seus interlocutores, liga-se ao 
pensamento das mais diversas maneiras, constituindo-se, na opinião de Silva (2009), como 
um “conjunto aberto de expressões diferentes e envolvendo um conjunto sistemático de 
correspondências ontológicas e epistémicas entre os respectivos domínios conceptuais” 
(2009: 01). Tudo o que se disse suscita as mais diversas interpretações e, portanto, legitima 
a “parceria” entre metáfora e “estruturação da experiência”. 
De facto, estamos diante de um elo social construído pela língua que possibilita o 
fortalecimento do raciocínio lógico, a filtragem da pluralidade de significados, bem como a 
legitimação da comunicação nas suas mais diversas formas, aproximando o locutor de seu 
auditório universal. Ou, como no-lo faz notas Meunier, referindo-se à metáfora no 
contexto da produção mediática: “procura atrair a atenção do leitor e estabelecer, deste 
modo, uma relação de cumplicidade” (Meunier, 1995: 229). É a partir desta relação mais 
próxima que se estabelece com o auditório que as metáforas, amplamente utilizadas, se 
tornam relevantes para este estudo.  
 
3.3 Conceptualização metafórica da crise 
 
“A metáfora proporciona sentido a um fenómeno tão abstracto, complexo e difícil de 
entender como é a actual crise mundial. As principais metáforas conceptuais da crise 
utilizadas na imprensa portuguesa (e noutras imprensas ocidentais) são as metáforas da 
doença, da catástrofe natural e do inimigo. Entender a crise nestes termos tão humanos e 




Na produção mediática acerca da crise, damo-nos conta de que os textos produzidos 
utilizam amplamente o recurso à metáfora conceptual, termo que ganhou notoriedade nos 
postulados de Lakoff e Johnson (1980). A razão não poderia ser muito diferente desta: 
complexos e abstractos como são, os temas (económicos) exigem do receptor da 
informação um esforço cognitivo ainda maior para assimilarem e compreenderem a notícia 
e, desta forma, garantirem a compreensão. 
Para uma estruturação eficaz e compreensível do discurso mediático, os profissionais 
normalmente escoram-se em alguns referenciais ou experiências básicas do ser humano. 
Ou seja, correspondências ontolológicas e analogias que facilitam o mapeamento 
conceptual do domínio abstracto da crise a partir de vários modelos cognitivos.  
Todo este trabalho se dá a partir do processo de similaridade com questões que fazem 
parte de nosso quotidiano, tais como o modelo cognitivo bélico (vide em Meunier, 1995), 
da patologia/doença, dos fenómenos naturais. O processo se dá, basicamente, a partir de 
uma sequência lógica de ações. Primeiro categorizam o acontecimento, depois nomeiam e, 
posteriormente, trabalham a similaridade com as experiências quotidianas do ser humano. 
Ainda em Silva (2009) vemos justificado este argumento deste modo: “Quando nos surgem 
entidades abstractas, queremos interagir da mesma forma. Esta visão do mundo, habitado 
por objectos, organismos e pessoas, facilita o manuseamento e manipulação cognitivos da 
categoria abstracta da crise económica e financeira” (2009: 14). 
Do ponto de vista de Silva (2009), os modelos cognitivos para perceber a crise confirmam 
um processo amplamente trabalhado pela linguística cognitiva: a “corporização” dos 
acontecimentos e, mais especificamente, “a corporização da mente, cognição e linguagem, 
no sentido de que estes fenómenos se fundamentam no corpo, na experiência sensório-
motora” (Silva, 2009: 13) dos participantes envolvidos.  
A linguística convencionou chamar a esta categoria metafórica de “esquemas imagéticos”, 
que representam “padrões corporizados pré-conceptuais que emergem dos nossos 
movimentos no espaço, das nossas interacções perceptivas e dos modelos de manipulação 
dos objectos” (Silva, 2009: 14). Uma das categorias mais produtivas da metáfora 
conceptual, os esquemas imagéticos, dá-nos a ideia, por exemplo, de movimento, percurso, 
contentor (ideia de colocar um objecto numa área delimitada por um espaço e, 
posteriormente, retirá-lo), da verticalidade, etc. Tudo se passa como se no Contrat de Parole 
(Charaudeau, 1983) estabelecido no discurso mediático, o enunciador fundamentasse o seu 
 37 
texto em recursos metafóricos que possibilitassem ao receptor um conjunto amplo de 
entendimentos e, assim, compreender as causas da crise. 
Cientes da força das metáforas e da capacidade de “suscitar a reflexão” (Meunier, 1995: 
228) e interpretação nos seus intérpretes, os comunicadores fazem uso de estilos próprios 
para promover a identificação do leitor com o texto. Há metáforas, por exemplo, que 
fazem parte de grupos específicos. Para despertar o interesse de um público peculiar, os 
media utilizam expressões características desse grupo, o que dá a sensação de proximidade e 
cumplicidade do leitor com o autor do texto. As gírias são disso um bom exemplo. 
Para cada framing, para cada enfoque dado à narrativa jornalística, há um discurso próprio, 
há uma abordagem especialmente direccionada. Este contínuo processo de adaptação do 
conteúdo é que acaba por dar dinâmica aos textos publicados pelos mass media. A cumprir a 
“função ideológica e mercantil” a que nos faz referência Ayala (1984), o processo de 
selecção, criação e reprodução desses discursos tem em conta o contexto histórico-político-
social, bem como o ideológico, de seu público. Essa sobreposição do quotidiano por 
metáforas impõe-nos uma interpretação conotativa dos factos, produzindo, em cada 
telespectador, leitor ou ouvinte uma espécie de “efeito de real” análogo ao que é defendido 
por Roland Barthes. 
Perante a ampla variedade de usos e de efeitos das metáforas utilizadas pelos media, muitos 
autores, entre os quais Meunier, consideram que em vez de enriquecerem o texto, os 
veículos de comunicação acabam por “simplesmente renovar as metáforas da cultura 
circundante” (1995: 230), subestimando os intérpretes e propagando um conteúdo escasso.  
Neste contexto, Meunier nos alerta para os efeitos nocivos da utilização cada vez mais 
recorrente das metáforas pelos media. A linha que separa um texto de qualidade de um texto 
que a não tem e se escora no uso recorrente (e, por vezes, empobrecido) de metáforas é 
ténue. Simplesmente porque o emprego de sistemas metafóricos para atrair/persuadir seu 
auditório, como seja o uso de textos e imagens (sobretudo os canais televisivos, que 
exploram o icónico e o visual), também abre caminho para que muitos comunicadores 
reproduzam os acontecimentos com um tom de exagero e com dramatização excessiva. Ao 
fim e ao cabo, desenvolver um texto demasiadamente escorado nesta figura de estilo pode 
provocar um efeito inverso e desqualificar o conteúdo. O autor, ao referir-se a este tipo de 
utilização das metáforas e das metonímias, faz-nos notar que esta função performativa 
incita a reduzir o conhecimento dos problemas discutidos e a capacidade de acção do 
público, restringindo-o ao mero papel de espectador da mise-en-scène publicada.  
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É o que observamos, por exemplo, na produção do Correio da Manhã. Nesta publicação, um 
dos objectos de nosso estudo, os textos passam por um processo de metaforização (com 
perda da qualidade e empobrecimento do conteúdo) para conferir ao assunto o recorte 
atrativo que é próprio do espectáculo. Para este auditório particular, a forma como é 
abordado um acontecimento situado no campo económico, como é o caso das notícias 
acerca da crise financeira mundial, é a todos os títulos pouco estimulante e convidativa à 
reflexão. Meunier (1995) alerta, deste modo, para esta realidade: “pode-se ver este sistema 
em funcionamento numa boa parte da informação política, com graus variáveis de relevo, é 
certo, em função de diferentes factores, como seja, o grau de sensacionalismo” (1995: 232). 
Vale a pena sublinhar que, no âmbito da mediatização das relações económicas, a metáfora 
está consolidada. Tornar narrável e compreensível um quotidiano e um discurso tecno-
científico como o económico, através de um texto de qualidade, sem que se caia nas 
amarras do sensacionalismo, é uma tarefa hercúlea. Até os jornais mais tradicionais como o 
Público, nosso outro objecto de estudo, ou o Diário Económico e o Expresso (referências neste 
campo) escoram-se demasiadamente nesta figura da retórica. 
Ainda a propósito do excessivo uso pelos media de um sistema metafórico, em que esta 
prática constante pode causar um certo empobrecimento do conteúdo, Meunier explica que 
o uso contínuo ainda pode gerar outro desconforto interpretativo: a acção redutora. O 
autor se ancora nesta ideia a partir das evidências dos factos. Sob o ângulo da “metáfora da 
guerra”, por exemplo, o jornalista estabelece uma verdadeira batalha entre suas 
personagens e desenvolve “tudo o que comporta um aspecto espetacular capaz de prender 
a atenção e reter a respiração” (Meunier, 1995: 233). 
A partir de tais evidências, deparamo-nos com a produção de um discurso mediático que 
parece subestimar o auditório, condicionando-o a “reduzir na mesma proporção o 
conhecimento dos problemas discutidos e a capacidade de acção do público, confinando-o 
a um papel de espectador das personagens em cena” (Meunier, 1995: 233). A função 
redutora da metafóra dá-se justamente pelo facto de, no seu poder de persuasão, limitar o 
auditório a ter uma simples postura de recebimento passivo da narrativização dos factos. 
Nesse âmbito, em que o jornalismo contribui para o processo de reflexão sobre a 
informação difundida e para a consolidação do conhecimento dos seus destinatários, 
através da utilização de importantes instrumentos linguísticos, como as metáforas, torna-se 
fundamental pôr em causa a relação do jornalista com a sociedade e reclamar a necessária 
prudência para não reduzir a transmissão dos factos a uma simples representação 
metafórica. 
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À semelhança de Meunier, que põe em causa um dos aspectos “nocivos” do uso da 
metáfora, a actuar como agente redutor da informação, Silva (2009) retrata outro aspecto 
importante da metáfora na produção mediática. Justamente por ser uma ferramenta de 
forte aproximação ao auditório universal, por auxiliar na organização mental de fenómenos 
tão complexos, o discurso jornalístico utiliza largamente esta vertente da metáfora como 
uma forte ferramenta de manipulação ideológica, emocional e política.  
A responsabilidade de actuar na linha de frente desta forma social de conhecimento, como 
sustenta Medistch (1992), transcende os limites de um mero reprodutor da realidade. O 
jornalismo não apenas reproduz ou reflecte o desenrolar dos factos. Seu papel não se 
restringe única e exclusivamente a isso. Sua atuação e relevância, num cenário construído 
pela “Sociedade em Rede” (Castells, 2007), pela informação em tempo real, é tamanha que 
podemos qualificar o jornalismo como coadjuvante na construção dos factos históricos. A 
sociedade e os media actuam conjuntamente, num processo de troca ininterrupta. Meunier 
defende esta ideia: 
 
“(...) os acontecimentos e a sua narração, as relações sociais e a sua representação na 
imprensa, em resumo, os media e a sociedade, estão numa relação de determinação 
recíproca, ou, melhor dizendo, de co-produção. Nesta óptica, deve-se compreender que 
os sistemas semióticos dos media (linguagens, formas de enunciação, formas de 
narração...) co-produzem as realidades que reproduzem. Estes sistemas são ao mesmo 
tempo as estruturas de acolhimento e de configuração da realidade” (1995: 234) 
 
É justamente nesta linha de produção da informação, com o auxílio dos recursos 
linguísticos e dos sistemas semióticos, que a metáfora se inscreve frequentemente, implícita, 
oculta ou a saltar aos olhos. Como este recurso retórico desempenha um importante papel 
cognitivo, acaba por auxiliar os profissionais mediáticos num trabalho de sobreposição do 
quotidiano, configurando as representações e dando forma, característica, à realidade. 
Se a representação da realidade é feita por meio de recursos semiolinguísticos, se esta 
prática já está inscrita nos textos mediáticos, cabe ao jornalista o cuidado de não limitar a 
“função social de conhecimento” (Medistsch, 1992) a uma simples reprodução do real, 
voltando à cena um jornalismo que, munido deste recurso, valoriza o conteúdo noticiado, 
sobrestima o poder de interpretação dos seus receptores e, especialmente, “desencadeia a 
reflexão sobre os aspectos ignorados das coisas” (Meunier, 1995: 235).  
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Capítulo IV 
Análise Empírica  
4.1 Modus operandi da análise 
Para proceder a análise, foram selecionadas as reportagens, notas, editoriais e artigos, que 
tinham como foco aspectos relacionados à temática da crise financeira. Tanto no Público 
como no Correio da Manhã, todo e qualquer conteúdo que fizesse menção à crise financeira, 
desde os primeiros indícios nas principais bolsas de valores em todo o mundo aos efeitos 
desta recessão no quotidiano do consumidor português, tornaram-se objecto de análise, 
não sendo excluída nenhuma matéria com referência a tal assunto. 
Dessa forma, de Agosto de 2007 a Dezembro de 2007 e Agosto de 2008 a Dezembro deste 
mesmo ano, foram encontradas, no Correio da Manhã, 120 notas, 36 editoriais, 16 artigos e 
78 reportagens (quatro delas com chamadas de capa); já no Público, foram evidenciados 83 
notas, 4 editoriais, 33 artigos e 267 reportagens (quatro delas com chamadas de capa). 
Destas, por razões metodológicas que se fundem com a análise de conteúdo, 22 
compuseram o corpus desta análise por tratarem da temática específica à qual este estudo 
se propôs investigar. Vale a pena aqui referir, a título de contextualização, que o recorte 
temporal feito se baseia em referências económicas, uma vez que foi nestes dois semestres 
que a crise financeira se fortaleceu no mercado e, nesse âmbito, ganhou a atenção da 
opinião pública. O cruzamento dos dados (número de aparições da temática “crise”) na 
análise quantitativa, pode ser acompanhado nas tabelas que seguidamente apresentamos: 
Público – Análise quantitativa (Tabela 1) 
    Público / Análise quantitativa       






  Agosto 16 6 1 0 
  Setembro - - - - 
  Outubro 6 0 0 0 
  Novembro 20 3 1 0 
  
Dezembro 17 0 1 0 






  Agosto 25 6 0 0 
  Setembro 18 4 1 0 
  Outubro 73 26 20 4 
  Novembro 43 24 6 0 




Correio da Manhã – Análise quantitativa (Tabela 2) 
 
Em razão da sua relevância prático-téorica, bem como por representar uma operação 
cognitiva fundamental para uma melhor compreensão acerca de um discurso fechado 
como o económico, a conceptualização metafórica da crise representa, neste trabalho, um 
dos principais instrumentos de análise empírica. A força persuasiva que esta figura de 
linguagem desempenha na narrativa jornalística permitiu-nos, ao longo do processo de 
análise, legitimar a teoria de Gerber (1980) acerca da linguagem como essencialmente 
metafórica, quando nos diz que o homem se ancora no sentido metafórico para explicar a 
sua realidade e a natureza figurativa das palavras. 
No entanto, como a construção do discurso também é baseada em seu contexto, em suas 
condições enunciativas, a nossa análise não se confinará apenas a figuras de linguagem, 
como as metáforas e metonímias. A paginação e seu respectivo conteúdo também nos 
surgem como pontos relevantes para a compreensão acerca do tema. Para este efeito de 
intepretação do discurso económico, a proposta de Charaudeau em Le discours d’information 
médiatique: la construction du mirroir social, relembra-nos que o evento mediático, levando-se em 
conta que advém de um espaço público, será “seleccionado e construído em função de seu 
potencial de actualidade, socialidade e imprevisibilidade” (Charaudeau, 1997: 103). Nada 
mais actual, social e imprevisível do que os desdobramentos da nova política de gestão nos 
principais mercados financeiros, bem como a sua implicação no quotidiano do consumidor, 
seja qual for a sua classe social. 
A análise de conteúdo (AC) foi a técnica utilizada que permitiu a descrição das mensagens 
identificadas nas peças jornalísticas dos diários Público e Correio da Manhã. Por meio de 
procedimentos sistemáticos e objectivos, foram produzidas inferências de conteúdos 
    CM / Análise quantitativa       






  Agosto 6 7 0 2 
  Setembro 3 6 0 0 
  Outubro 3 9 0 0 
  Novembro 0 1 0 0 
  Dezembro 0 1 0 0 






  Agosto 5 9 0 0 
  Setembro 12 28 3 9 
  Outubro 28 33 7 14 
  Novembro 11 17 2 6 
  Dezembro 10 7 4 5 
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relativos às condições de elaboração, produção e veiculação destas mensagens de acordo 
com o referencial teórico a partir dos quais chegamos à problematização deste estudo. 
Uma ficha de observação (FO) foi elaborada para a sistematização das análises da narrativa 
jornalística das duas publicações. Esta continha: o título e suas respectivas informações 
relevantes; a linha fina; o lead e a descrição de fotos/ilustrações. Vale destacar que esta 
documentação na FO facilita a identificação das reportagens uma vez que elas são de 
acesso público em edições impressas e, mais recentemente, seu conteúdo encontra-se em 
acervo digital (de acesso gratuito) no site de ambos os jornais. 
Ainda acerca da AC, torna-se importante destacar que duas linhas de abordagem foram 
colocadas em prática: a quantitativa e a qualitativa. A primeira, um indicador genérico que 
define o corpus, busca estabelecer uma frequência das palavras ou dos léxicos que fazem 
referência à temática da crise no conteúdo das publicações (de acordo com objectivo da 
pesquisa). Já a qualitativa considera a presença ou a ausência de uma dada característica de 
conteúdo ou conjunto de características num determinado fragmento de mensagem e 
atenta, portanto, ao seu componente retórico (Minayo; Neto; Deslandes, 2003). Este 
estudo delineia-se a partir da abordagem qualitativa da AC e da fundamentação retórica, 
com base, sobretudo, nos conceitos de Perelman-Tyteca (1988), em Tratado da 
Argumentação. 
 
4.2 A conceptualização metafórica como instrumento de análise 
 
“Com a metáfora, transporta-se, por assim dizer, a significação própria de um nome para 
outra significação, que apenas lhe convém em virtude de uma comparação que está no 
espírito” (Dumarsais, apud Perelman-Tyteca, 1988: 437) 
 
Se o discurso jornalístico se apresenta fracionado em objectivos antinómicos de “informar” 
e “capturar audiências” (Charaudeau, 1983), diariamente “costurado” por figuras e actos de 
linguagem ou por sistemas de significação que interferem na sua produção e força 
persuasiva (visto, por exemplo, na paginação, que explora imagens e chamadas de capa 
impactantes), a retórica, enquanto “instrumento logotécnico disponível para a sua 
construção e desconstrução” (Borges, 2009), nos auxilia no processo de análise de um 
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discurso que, velado ou standartizado, realiza um transfert de juízo de valor e que, ao 
convencer, motiva para a acção (Magalhães, 2000). 
Enquanto teoria geral do discurso persuasivo, coube à retórica esclarecer que os assuntos 
que norteiam o universo do campo económico são considerados um saber técnico-
científico, que se expressa através de uma linguagem mais complexa, normalmente 
adaptado a um auditório universal, presumindo-se, dentro de um Contrat de Parole 
(Charaudeau, 1983), que seu público tenha um nível de entendimento suficiente para que o 
assunto em questão seja compreendido. Assim como no campo económico, cada tipo de 
midium trabalha com um determinado tipo de texto, uma determinada linguagem, para um 
determinado auditório. As diferentes linguagens utilizadas pelos media seguem o que 
Meunier denomina de diferentes “representações mentais e de operação cognitiva” (1995: 
226).  
E quais seriam as ferramentas cognitivas que nos poderiam auxiliar numa melhor 
assimilação da informação a ser veiculada? Quem responde a esta questão é Meunier. Para 
o autor, uma forma simples de se “democratizar” o conteúdo é através da utilização de 
metáforas. Nos textos jornalísticos, por exemplo, a metáfora desempenha um papel 
relevante nos títulos e nos leads ao estabelecer uma operação cognitiva fundamental na 
assimilação de um discurso fechado como o económico, alterando a diathesis do leitor para a 
leitura integral da peça noticiosa e, eventualmente, para a acção.  
O uso contínuo de figuras de linguagem para trabalhar o factor identitário da crise muito 
nos chama atenção, por exemplo, para o discurso sobre o título: “EUA corrigem 
excessos e economia mundial treme” – Anexo 1 (Público, 12 de Agosto de 2007, p. 34). 
As colaborações de Perelman e Tyteca (1988: 437) fazem-nos tomar consciência de quão 
influente o raciocínio pelo uso da metáfora pode ser, no sentido de fortalecer o discurso 
mediático, estabelecer um novo sentido ao conteúdo e determinar valores ao tema em 
questão. Citando Quintiliano, Perelman e Tyteca definem a metáfora: “uma feliz alteração 
de significado de uma palavra ou de uma locução”; nunca uma substiuição. Mais que isso: 
estes discursos que trazem figuras metafóricas potenciam uma “incorporação” mais pessoal 
do conteúdo do facto noticiado. Dumarsais complementa: “transportamos (...) a 
significação própria de um nome para outra significação, que apenas lhe convém em 
virtude de uma comparação que está no espírito” (Des Tropes, 103). 
A reportagem que se acolhe sob o título “EUA corrigem excessos e a economia 
mundial treme” fará os seus desdobramentos explicativos sobre a crise glosando a 
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metáfora contida no título; em sentido literal seria claramente impossível que uma 
economia tremesse, se movimentasse. Aos olhos do grande público, de que modo o orador 
poderia apresentar o assunto e estabelecer uma adesão, uma vez que o sucesso da 
“comunhão com o auditório” também depende da maneira como este mesmo auditório 
concebe e interpreta o facto? A metáfora seria um relevante instrumento. Perelman e 
Tyteca (1988) sustentam esta acção: “nenhuma concepção que não lance luz sobre a 
importância da metáfora na argumentação nos pode satisfazer” (1988: 437). 
A narrativa apresenta então o conteúdo o mais próximo possível da realidade de seu leitor. 
Evidenciamos, na mesma reportagem, que o lead também trabalha esta tentativa de 
aproximação ao seu público. No propósito de explicar a recessão económica de forma mais 
didática, o orador recorreu às “premissas da argumentação” para propor ao auditório um 
acordo que, sendo ponto de partida, pretende que se mantenha e se reforce com o 
desenrolar da narrativa dos factos.  
A mesma conceptualização metafórica da crise pode ser vista também em inúmeras outras 
reportagens tanto do jornal Público como do jornal Correio da Manhã. É neste aspecto que 
identificamos as metáforas conceptuais (ou “esquemas imagéticos”) que fazem referência à 
“corporização” dos acontecimentos, no sentido em que tais “fenómenos se fundamentam 
no corpo, na experiência sensório-motora” (Silva, 2009: 13) dos agentes envolvidos na 
enunciação. A partir desta categoria metafórica, de padrões corporizados, podemos dar-nos 
conta de como a temática da crise ganha a ideia de movimento, de mobilidade.   
São questões que podem ser vistas, por exemplo, nas seguintes reportagens, todas 
veiculadas pelo jornal Correio da Manhã: 
1) “Poupanças fogem dos depósitos” – Anexo 2 (dia 15 de Novembro de 2008; p. 
28); 
2) “Mil milhões fogem dos fundos” – Anexo 3 (dia 09 de Outubro de 2007; p. 21); 
3) “Por onde anda a crise?” – Anexo 4 (editorial do dia 26 de Setembro de 2008). 
Ainda sob o conceito de “corporização dos acontecimentos”, o esquema imagético que nos 
dá a ideia de movimento também foi recorrente, muito embora de forma menos 
standartizada, no jornal Público. A referente metáfora pôde ser vista, por exemplo, na 
chamada de uma matéria (“Europa discute amanhã plano comum para segurar 
mercados”): “Mercados continuam a afundar-se” – Anexo 5 (dia 11 de Outubro de 
2008; p. 02). 
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“Fugir”, “andar”, “segurar”, “afundar-se”. A presença da metáfora para fornecer outro 
sentido a estes verbos, um sentido metafórico que explique uma realidade abstracta como a 
do campo económico, bem como a natureza figurativa das palavras, fornece um sentido 
próximo ao que utilizamos no discurso comum, do dia-a-dia. Converge para este sentido o 
que Austin (1970) aborda em Quand dire c’est faire, ao elucidar que a melhor forma de 
abordar os factos, a realidade, é lançar mão de uma linguagem comum.  
É justamente na tentativa de interiorizar novos conceitos a partir de expressões e palavras 
que usamos frequentemente em nosso quotidiano que reside a actuação desta figura ilustre 
da retórica. Ao falarmos em fugir, correr, andar, damos a ideia de movimento, mobilidade, 
sair de um ponto para outro. Mas, ao transportarmos tais itens lexicais para a narrativa 
jornalística, transporta-se também a natureza figurativa destas palavras e os verbos “fugir”, 
“andar” e “afundar-se” acabam por fundamentar-se no corpo, na experiência sensório-
motora - este transfert de valor será atribuído a inúmeros outros verbos e expressões que 
veremos mais adiante. 
Partindo-se do pressuposto de que as notícias, como narrativas jornalísticas que são, se 
constroem à volta da realidade circundante, as metáforas acabam por desempenhar um 
papel de coadjuvante na construção do mapeamento cognitivo, tão importante quanto o de 
desempenhar uma função de “transferência” de valores de um dado abstracto, como a 
temática crise, para algo real, imerso em situações quotidianas, a fim de esclarecer aspectos 
da vida social.  
Narrativas como as que citamos acima, acerca da tendência de corporizarmos os 
acontecimentos, representam mais um instrumento eficaz de fundamentar o texto em 
recursos metafóricos, para diminuir a pluralidade de significados de um discurso técnico e 
fechado como o económico, bem como para contextualizar o tema, criar cumplicidade com 
o leitor e compreender as causas da crise. É neste aspecto que notamos como a metáfora, 
enquanto figura de linguagem recorrente no processo de operação cognitiva, se consagrou 
na prática jornalística e acaba por intervir no sentido do discurso a fim de gerar a 
“comunhão” com seu auditório.  
Este tipo de abordagem, frequente sobretudo nas páginas do Correio da Manhã, denota a 
ideia de que a construção da metáfora na narrativa jornalística contribui para uma 
compreensão da realidade cujas raízes não podem ser encontradas exclusivamente em 
explicações racionais. De facto, há um contexto propício para que a metáfora seja uma 
coadjuvante no processo de construção do quadro enunciativo, já que “a maioria dos 
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indivíduos não consegue formar uma representação de noções (...) a não ser através da 
massa de informações difundidas diariamente pelos media” (Meunier, 1995: 224). 
Subjacente a esta realidade, pode-se dizer que a temática da crise ganhou uma abordagem 
“apocalíptica”, reafirmada e reiterada pela veiculação de títulos fortes e imagens que 
destacavam o clima de medo e tensão nos principais mercados mundiais. Como se o 
objectivo fosse a manutenção do estado latente de crise. O emprego frequente de 
metáforas e outras figuras de linguagem confirmam esta constatação.  
O uso recorrente de termos e expressões como “a segunda-feira mais negra da história” 
e/ou “caos” nas primeiras páginas dos jornais, ou ainda artigos opinativos que ilustravam 
especialistas a sentenciar comentários pessimistas, como o “fim da era capitalista”, deixa 
clara a vinculação de uma intencionalidade alarmista e amedrontadora; termos que buscam 
conceptualizar a recessão económica, associados a valores negativos, gerando, por sua vez, 
expectativas trágicas, catastróficas, na economia mundial em tempos de globalização. Essa 
dimensão valorativa tende a fixar-se, desse modo, a expressões metafóricas como “caos” e 
“fim dos tempos” que, por sua vez, tendem a ser activadas em contextos negativos, criando 
um espaço de identidade e afectividade, de grande importância na construção metafórica. 
Logo, as significações simbólicas que percebemos neste tipo de discurso criam um modelo 
de comportamento e, porque são suficientemente convincentes, “motivam para a acção” 
(Magalhães, 2000: 11) seu auditório. 
Esses factores somados atribuem um sentido simbólico de geração e manutenção do 
estado de medo e pânico na economia mundial, já que, como afirmam Perelman e Tyteca, 
“toda argumentação visa a adesão dos espíritos” (1998: 18). O sentimento de perigo 
iminente, de que a recessão económica se tornou um grande vilão/inimigo (dimensão 
valorativa atribuída pela metáfora da guerra, constatada por Meunier) dos consumidores, 
mas, sobretudo, de que o discurso traz um teor “apocalíptico” (como os economistas mais 
céticos preferem dizer) estão muito presentes em itens lexicais como “caos”, “pânico”, “dia 
negro” ou, ainda, “depressão”. Confirmamos a força e o impacto que tais significações 
simbólicas trazem nos seguintes exemplos: 
1) Título: “Bolsas instáveis e sem sinais do fim da crise do crédito à vista” – 
Anexo 6. Linha fina: “Desapareceu o pânico, mas continua o risco e o ritmo 
de montanha russa. As autoridades estão preocupadas e há bancos a fechar 
e despedir” (Público, 22 de Agosto de 2007; p. 28); 
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2) “Pânico na Bolsa custa 4,8 mil milhões” – Anexo 7 (Correio da Manhã, 17 de 
Agosto de 2007; p. 20); 
3) “Bancos Centrais da Europa e dos EUA enfrentam de novo o fantasma da 
estagflação (sic)” – Anexo 8 (Público, dia 03 de Dezembro de 2007; p. 38); 
4) “A semana mais negra de sempre” – Anexo 9 (Correio da Manhã, 11 de Outubro 
de 2008; p. 04); 
5) “Chumbo causa pânico na bolsa” – Anexo 10 (Correio da Manhã, 30 de Setembro 
de 2008; p. 25); 
6) “Crise dá depressão” – Anexo 11 (Correio da Manhã, 29 de Dezembro de 2008; p. 
15). 
No âmbito quotidiano, o uso recorrente de expressões como “caos”, “depressão” e 
“pânico” é feito em circunstâncias pouco favoráveis aos interlocutores, que não auguram 
perspectivas muito animadoras. Reportam, por sua vez, uma ideia negativa e pouco 
esperançosa acerca do assunto tratado – o mesmo aspecto pode ser também observado na 
própria etimologia da palavra “crise”6
A difusão recorrente de um discurso do perigo iminente, como exemplificamos acima, 
acaba por legitimar, em muitos casos, outra metáfora conceptual amplamente utilizada 
pelos jornalistas, sobretudo os que primam pela psicagogia e demagogia, pelo uso constante 
de metáforas e pela “contiguidade das formas de ficção e não-ficção” (Mesquita: 113) e que 
acabam, por conseguinte, por reduzir, contaminar e empobrecer o conteúdo do discurso 
jornalístico. 
. Notamos então que “metaforizar” tais palavras, 
significa atribuir uma dimensão valorativa aos termos e, diante da perspectiva negativa que 
as palavras carregam, estabelecer a conexão da realidade com a essência da palavra “crise” 
e, assim, gerar a força persuasiva no discurso. 
Nos referimos aqui a modelos cognitivos que realizam analogias estruturais a fim de 
facilitar o mapeamento conceptual deste domínio tão abstracto como o da temática da 
crise. São vários os modelos cognitivos que poderiam auxiliar-nos neste trabalho, mas 
tomaremos como base os que mais se aproximam dos aspectos de nossa vida social, como 
o modelo cognitivo da guerra, da doença e dos fenómenos naturais, como defendem 
Meunier (1995) e Silva (2009). 
                                                          
6 A palavra “crise” tem raiz etimológica na palavra grega “krisis” que reporta à acção de “separar” e “decidir”. 
Estar em crise significa motivar à acção transformadora a partir da tomada de escolhas/decisões. 
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Nestes autores, vemos justificado o argumento de que a operação cognitiva de uma 
metáfora (e que pode envolver um alto nível de intencionalidade) acaba por aproximar 
conceitos e entidades abstractas de nosso quotidiano. Embora o corpus examinado não 
permita nenhuma conclusão generalizante, é possível identificar alguma regularidade nas 
diferentes ocorrências de itens lexicais, como, por exemplo, “vítimas”, “planos de 
salvação”, “estancar a hemorragia”, “contra a depressão”; sempre articulados com outros 
artifícios retóricos que, em sua força persuasiva, criam a mise-en-scène propícia ao processo 
de captação de audiência e ao condicionamento da opinião pública sobre o tema. 
Tal discurso permeia as páginas dos nossos dois objectos de análise. Vejamos nos exemplos 
seguintes: 
1) Na reportagem intitulada “Quebra de lucros no Bank of America”– Anexo 12 
(Público, 19 de Outubro de 2007; p. 44), o lead traz o item lexical “vítimas”: “A 
crise do crédito hipotecário volta a fazer vítimas”; 
2) No editorial intitulado “Nacionalização na América” – Anexo 13 (Correio da 
Manhã, 08 de Setembro de 2008; última página), parte do texto traz a expressão 
“estancar a hemorragia”: “(…) Não se sabe se esta intervenção será suficiente 
para estancar a hemorragia da crise de crédito”; 
3) Na reportagem intitulada “Mercados aprovam ‘nacionalização’ nos EUA de 
gigantes bancários” – Anexo 14 (Público, 09 de Setembro de 2008; p. 02), a linha 
fina traz o item lexical “estancar”: “Medida foi bem recebida, mas é preciso 
esperar que ver (sic) se a maior operação de resgate financeiro dos Estados 
Unidos vai coneguir estancar a crise hipotecária”; 
4) “América com plano de salvação aprovado” – Anexo 15 (Correio da Manhã, 04 
de Outubro de 2008; p. 30); 
5) “Contra a depressão” – Anexo 16 (Correio da Manhã, 06 de Novembro de 2008; 
última página);  
6) “À espera que a tempestade passe” – Anexo 17 (Público, 24 de Outubro de 2008; 
p. 06). 
 
Numa função performativa de “associar ideias ou efectuar comparações”, o uso da 
metáfora no fazer discursivo do jornalismo, como temos estudado ao longo deste trabalho, 
estabelece um sentido particular à natureza figurativa das palavras. Associar a crise à ideia 
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de “hemorragia”, “plano de salvação” ou a um fenómeno da natureza tão comum como a 
tempestade cria uma dimensão conflitual, um sentimento de pandemia instaurada, em que 
os planos emergenciais de auxílio económico surgem como “planos de salvação” a 
“estancar uma hemorragia” que não dá sinais de cessar. Logo, a narrativa apresenta-se 
subordinada a uma dimensão valorativa atribuída a expressões corriqueiras de nosso 
quotidiano, tão “pesadas” em sua essência como a da própria palavra crise. 
As palavras “hemorragia”, “depressão”, “combate” ou “vítimas”, isoladamente, mantêm, 
por si só, um sentido denso. Mas basta que sejam empregadas com um sentido metafórico 
para ir além da função de atribuir novos significados. Nesta rica operação cognitiva, como 
sublinha Perelman, acaba por colocar em prática “a capacidade de fundir domínios (...) que 
transcendem as classificações tradicionais” (1988). 
Das páginas dos jornais para o nosso dia-a-dia, as metáforas actuam como um agente 
facilitador, a fim de democratizar o conteúdo veiculado pelos media em questão, 
convidando o leitor para conceptualizar a temática da crise. Num processo de análise de 
conteúdo, inúmeras são as possibilidades de se compreender como as figuras de linguagem, 
sobretudo as metáforas, desempenham as importantes funções de argumentação e 
comunicação. Perelman-Tyteca (1988: 439) sustentam mesmo a tese de que a metáfora é 
“uma expressão que se basta a si mesma”. Pela nossa parte parece-nos claro que, na 
narrativa jornalística, ela contribui para uma compreensão da realidade cujas raízes não 
podem ser encontradas exclusivamente em explicações racionais.  
São inúmeros os instrumentos de produção textual que conferem ao orador o importante 
papel de “constructor da argumentação” (Perelman-Tyteca, 1988). No entanto, na análise 
inicial, restringimo-nos apenas à conceptualização metafórica da crise. Já na segunda parte 
da análise empírica, nos focalizaremos na análise de conteúdo que converge para uma 
observação mais global (layout, configuração da página, distribuição do contéudo, bem 
como pequenas unidades do discurso que dão sentido ao texto) das peças jornalísticas 
escolhidas. 
 
4.3 Análise de conteúdo  
Ao longo deste trabalho de análise, constatamos que as narrativas das publicações diárias 
Público e Correio da Manhã, na criação de um discurso jornalístico, balançam entre os dois 
objectivos antinómicos do jornalismo enunciados por Patrick Charaudeau (1983): 
“informar”, em que o jornalista se compromete com um “fazer-saber austero”, e “captar” 
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audiências. Conciliar estes dois objectivos, isto é, ser convincente e obter a adesão de seu 
auditório, poderá ser o melhor caminho para a consecução de um jornalismo sério e auto-
sustentável. 
Para a retórica, é facto notório que o homem se ancora no sentido metafórico para explicar 
sua realidade e a natureza figurativa das palavras. Por sua vez, assim como destaca De Man 
(1989), pensar na persuasão do auditório também significa pensar e gerar símbolos que 
possibilitem um intercâmbio comunicativo contínuo, natural e compreensível da realidade. 
Neste processo de “retoricidade da linguagem” (Eire, 2009: 33), a linguagem utilizada para 
construir determinado discurso (logos) acaba por ser pensada e produzida especificamente 
com um determinado conteúdo e para um determinado tipo de receptor. De facto, como 
sustenta Maingueneau (2004), cada categoria de discurso permite aos seus locutores 
disporem de uma série de possibilidades de comunicarem entre si, de levarem informações. 
E é justamente a partir de cada género de discurso que o locutor constrói seu texto, 
seguindo formatos, critérios e “léxicos correntes” (2004: 59) particulares de sua profissão, 
despertando o interesse e criando identidade com o auditório. “Tais categorias 
correspondem às necessidades da vida quotidiana” (Maingueneau, 2004: 59).   
Os conceitos de Maingueneau convergem para a praxis jornalística. Toda a linha de 
produção do discurso mediático, seja qual for sua “tipologia comunicacional” 
(Maingueneau, 2004: 61) – polémico, informativo, político, económico, jurídico, etc -  
apresenta traços que intervêm na construção do sentido jornalístico. Neste processo de 
construção narrativa, são produzidos recursos estilísticos, elementos icónicos e para-
icónicos, além de outros recursos, que conferem aos textos jornalísticos “um cunho 
ficcional” (Mesquita, 2003) e constroem um quadro enunciativo que reforça a adesão e 
seduz o auditório. 
São símbolos e recursos que, em conjunto com o texto, não apenas dão sentido ao 
discurso, mas também interferem na significação e na força persuasiva. Tais questões 
ganham particular relevo no trabalho de Petter Garret e Alan Bell (1998) ao defenderem 
que o layout da primeira página de jornal ou revista impressa (actualmente, podemos 
também considerar uma webpage), por exemplo, segue “três sistemas de significação” em 
sua estrutura, configurando e conjugando imagens, títulos, boxes, linha fina e citações a fim 
de gerar uma lauda coerente e informativa. São recursos que produzem sentidos e seduzem 
o leitor, que designam a relevância dos factos. 
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Garret e Bell (1998) denominam o primeiro sistema de significação como “Valor da 
Informação”, o que equivale dizer que cada zona do espaço visual da página traz um valor 
específico de informação (inclusive em termos financeiros). Trabalhar uma matéria logo a 
partir da primeira página significa dizer que seu valor e sentido são diferenciados em 
relação aos demais.  
Este efeito de valorização hierárquica de determinadas informações converge para o 
segundo sistema de significação de Garret e Bell: “Saliência”. Configurar uma página, 
destacando determinada imagem ou informação em primeiro ou segundo plano, bem como 
suas dimensões e a fotografia principal, constitui, para os autores, um dispositivo 
jornalístico muito importante para atrair cognitivamente a atenção do leitor e produzir uma 
gama de sentidos. 
Aspecto semelhante pode ser visualizado no terceiro sistema de significação: a “Framing”. 
Na construção de uma narrativa jornalística, os elementos do segundo sistema de 
significação acabam por respeitar uma espécie de esboço, em que linhas separatórias, 
margens e boxes de leitura indicam o modo como a notícia deve ser lida, bem como o facto 
de uma informação complementar a outra. 
Este princípio organizacional que valoriza a estrutura de apresentação de determinada 
informação num corpus jornalístico, identificado por Garret e Bell (1998), suscita o debate 
de como a informação pode ser representada em suas mais diversas dimensões e intenções 
no espaço visual de um jornal. No processo de narrativização dos factos, o jornalista acaba 
por configurar a página para criar uma atmosfera envolvente e de proximidade com o seu 
auditório. 
No caso da construção de um texto económico, a organização de um layout prima pela 
inserção de recursos gráficos e ilustrativos, em conjunto com os textos, a fim de tornar 
conceitos tão abstractos em “comunicativamente eficazes” (Silva, 2009). Tais aspectos são 
evidenciados, por exemplo, em três reportagens do jornal Público: “O nevoeiro das 
finanças” – Anexo 18 (07 de Dezembro de 2007; p. 19), “Sobreviver ao ‘dilúvio’ de 
capital” – Anexo 19 (02 de Novembro de 2007; p. 19/Caderno Especial) e “Esperar para 
ver” – Anexo 20 (07 de Dezembro de 2007; p. 08). 
Tivemos a oportunidade de sustentar, nas páginas anteriores, de que modo a utilização de 
determinadas figuras de linguagem possibilita a criação de uma atmosfera envolvente e 
sedutora ao auditório. São traços distintivos da retórica do jornalismo que, através da 
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função referencial, colocam em prática sua força persuasiva. Os mesmos aspectos são 
identificados nos três títulos acima citados e respectivas imagens. 
O papel das imagens, dos gráficos ou de qualquer outro recurso visual permite ao jornalista 
dar um valor ideológico à respectiva informação, fortalecendo a referência cognitiva criada 
e ampliando as possibilidades de compreensão do texto. Assim como as figuras de 
linguagem, as imagens desempenham um importante papel na dimensão cognitiva, 
auxiliando o receptor a identificar-se com o assunto, a estabelecer um novo sentido e a 
diminuir a pluralidade de significados e conceitos particulares de um discurso fechado 
como o económico. A representação icónica da informação, no caso desta pesquisa, na 
narrativa jornalística sobre a crise, seja através de imagens, gráficos ou ilustrações, acaba 
por atribuir ao assunto uma dimensão valorativa, sendo que seu uso recorrente, como 
numa espécie de transferência de valores, leva à convencionalização de interpretações, 
julgamentos e atitudes.  
De algum modo, o recurso à “ilustração” através de imagens icónicas cumpre no 
jornalismo uma função análoga à dos argumentos pelo “exemplo”, “ilustração” e “modelo” 
na sustentação do discurso persuasivo, em Perelman e Tyteca. Para os autores, a ilustração 
reforça a adesão à uma regra, já conhecida e admitida, fornecendo casos particulares que 
esclarecem o enunciado geral aumentando a sua presença na consciência. Também o uso 
recorrente da ilustração através de imagens icónicas confirma e reforça, por sua vez, a 
adesão do leitor a uma dada realidade. 
Neste intercâmbio comunicativo contínuo, os símbolos e as figuras ilustrativas vão 
desenhando a realidade e a conjuntura da crise financeira para os leitores nas páginas dos 
principais jornais. Visualizar logo na primeira página do jornal Público um destacado box 
informativo com o fundo negro, uma flecha em contínua queda a simbolizar um indíce 
económico a cair, a dizer “A segunda-feira mais negra desde 1987” – Anexo 21 (Público, 
07 de Outubro de 2008, 1a página) ou a imagem desoladora do governador do Banco 
Central Europeu, Jean-Claude Trichet, que ganhou notoriedade na imprensa internacional 
por personificar um momento de grande fragilidade e vulnerabilidade do sistema 
económico (vide “O nevoeiro das finanças” – Anexo 18, Público, 07 de Dezembro de 
2007; p. 19) ou ainda a fotografia de um corretor da Bolsa de Frankfurt a revelar a baixa 
tendência das cotações ao simbolizá-la com os dedos virados para baixo (“Descida de 
taxas vista como ‘uma gota num mar de necesidades’” – Anexo 22; Público, 09 de 
Outubro de 2008; p. 04) tem um propósito fundamental: persuadir o auditório e motivá-lo 
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para a acção, para a leitura das informações ali projectadas. Imagem que reforça, por 
conseguinte, uma dada realidade. 
Cada sistema de significação adoptado pelo jornalista, na sua função integradora de 
configurar os textos com suas respectivas figuras ilustrativas, contribui para a edificação de 
sentidos, para a contextualização do tema e de um determinado tipo de discurso para um 
determinado tipo de público. E como nos dá conta Mesquita (1995), estes actos 
performativos na imprensa, pela sua força persuasiva, transformam a percepção do leitor 
em relação à sua realidade circundante. 
Em jeito de conclusão deste tópico sobre a “conceptualização metafórica da crise 
económica global”, importa referir que o jornalismo se faz do (no) confronto dialéctico de 
ideias e de visões do mundo. Daí que, sobre o mesmo tema, nos tenhamos deparado, no 
discurso mediático, com diferentes representações e interpretações dos sinais da crise 
financeira mundial. 
Na abordagem de um tema desta complexidade e na preocupação de o tornar inteligível 
para o universo dos seus leitores, o “jornalismo económico” valeu-se de todo o manancial 
de recursos retóricos. Todavia, é justo reconhecer que a metáfora e a metonímia, na sua 
dúplice função de “categorias argumentativas” e de “figuras de contágio” (a que se refere 
Mário Mesquita apud Meunier) foram, de facto, os dispositivos retóricos mais eficazes 




Ao longo desta pesquisa, fundamentámos a discussão de como os mass media se constituem 
numa indústria que produz e veicula símbolos e significados que têm implícito um 
conjunto de elementos que interfere na estruturação e (re)organização da realidade em que 
o receptor está inserido, uma vez que o discurso mediático influencia na produção da 
informação e/ou o conhecimento que se tem a respeito de um facto, bem como nos 
padrões de linguística, nas acções sociais, nas atitudes e nas emoções.  
A discussão da crise financeira mundial mediante este processo de mediatização, seus 
significados e símbolos, a função comunicativa/cognitiva/sócio-cultural da metáfora como 
instrumento de compreensão da informação, bem como os dispositivos utilizados na 
construção do quadro enunciativo foram nosso objecto de estudo enquanto instrumentos 
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de lapidação e veiculação da informação acerca da recessão económica em questão.  
Tivemos a oportunidade de observar que conteúdos relativamente complexos e/ou 
abstractos por natureza, como os que retratam os desdobramentos do campo económico, 
precisam ser comunicados de modo a possibilitar que o leitor a eles tenha acesso, actuando 
como uma espécie de “agente democratizador” do conteúdo. De forma não muito distinta 
dos outros campos, no económico, cada tipo de medium trabalha com um determinado tipo 
de texto, uma determinada linguagem, para um determinado auditório. As diferentes 
linguagens utilizadas pelos media seguem o que Meunier denomina de diferentes 
“representações mentais e de operação cognitiva” (1995: 226).  
Como bem vimos em Fairclough (1995), cada tipo de manifestação mediática detém 
dispositivos e instrumentos semióticos e narrativos que permitem trabalhar com operações 
cognitivas específicas em seus receptores – como, por exemplo, o layout de uma página de 
jornal impresso. Petter Garret e Alan Bell (1998) complementam esta ideia ao elucidar que 
esta estrutura acaba por configurar um sistema de significação que determina a relevância 
da notícia.  
No contexto desta pesquisa, a produção e veiculação de discursos mediáticos, que faziam 
referência à temática da recessão económica em questão, sugerem, suscitam e demandam a 
presença de modelos cognitivos que realizam analogias estruturais, a fim de facilitar o 
mapeamento conceptual deste domínio tão abstracto como se apresenta a crise. Para tal, 
observamos que um dos instrumentos semióticos mais recorrentes e difundidos na prática 
jornalística é o recurso às figuras de linguagem, sobretudo às metáforas muito utilizadas no 
contexto específico da crise económica. Por estabelecer uma operação cognitiva 
fundamental na assimilação de um discurso tecno-científico como o económico, esta figura 
ilustre da retórica “democratiza” o conteúdo dos textos jornalísticos, simplesmente porque 
ao fazer parte de nosso modo humano de pensar e falar, auxilia no acto de interpretar a 
informação ou o “domínio-alvo” (Lakoff e Johnson: 1980), correlacionando com os 
saberes e o conhecimento cultural já apreendido e filtrado. Desta forma, a força persuasiva 
que esta figura de linguagem desempenha na narrativa jornalística é significativa e acaba por 
disponibilizar ao leitor um novo sentido para o tema, fortalecendo, assim, a narrativa 
jornalística.  
De facto, no contexto da persuasão e manipulação retóricas do discurso económico-
político dos media sobre a actual crise, o uso de metáforas assume uma importante função 
ideológica, ao mesmo tempo que conjuga efeitos de uma dimensão ilocutória de explicação 
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simples dos fenómenos, com os efeitos de manipulação emocional e cognitiva, bem mais 
próxima de exprimir a dimensão persuasiva do discurso (Austin, 1970). Como nos lembra 
Meunier (1995), o uso das metáforas pelo discurso jornalístico tem muitas vezes como 
único efeito reduzir a realidade, em si mesma complexa, a uma explicação sumária e 
redutora dessa mesma realidade. É o que acontece quando se faz uso da “metáfora de 
guerra” para explicar, como é o caso desta pesquisa, a dinâmica própria de uma crise 
financeira de proporções mundiais. 
A análise dos dados aponta uma regularidade no uso das mais diferentes metáforas para 
exprimir a crise, que assumem nuances de significado e representações quando se considera 
a relação sintagmática (relação associativa) e a natureza da entidade que desempenha o 
papel temático de domínio-alvo na expressão metafórica. Tais significados e representações 
permeiam o imaginário social e dão-nos conta de que, advindo do cenário económico, o 
discurso metaforizado contribui para a mensagem ganhar forma no tempo e no modo 
como é contada, contribui para a criação do contexto situacional, indispensável no fazer 
jornalístico, mas, acima de tudo, simboliza, (re)produz e legitima um discurso, bem como 
um modelo de comportamento, que, por vezes, condiciona o seu auditório a acções 
transformadoras. 
As diferentes manifestações da crise económica assumiram diferentes nuances de 
significado. Num processo de mapeamento cognitivo deste fenómeno, que se exprime 
cabalmente pela sua força persuasiva, as metáforas buscavam atrair a atenção do intérprete 
e fortalecer relações sintagmáticas com o conteúdo através de um vínculo com situações da 
vida quotidiana, seja através da metáfora da guerra, da doença ou das catástrofes 
ambientais. E sua função primordial como figura de linguagem acaba por convergir neste 
ponto: uma sobreposição dos factos quotidianos. Tal como argumenta Silva (2009: 17): 
“entender a crise em termos tão humanos e experienciais tem o enorme poder explicativo”. 
Se a linguagem é essencialmente metafórica, como nos faz relembrar Nietzche (1995), o 
discurso jornalístico é pensado, nesta arquitectura engendrada pela metáfora, seja para um 
auditório universal, seja para um “público de profanos”. 
Pelo ângulo de Fairclough (1995), analisar um discurso mediático é também observar 
atentamente como os traços, géneros e signos se articulam em conjunto. Tal acção 
possibilita-nos, por sua vez, compreender como os factos descrevem determinada situação 
e, paralelamente, o modo como actuam em conjunto para enriquecer a interpretação como 
um todo.  
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Se a interpretação, além de se buscar em elementos extra-linguísticos, se baseia também no 
contexto em que a informação decorre, podemos partir do pressuposto de que a 
manifestação metafórica resulta e desenha o contexto que a envolve. No contexto de uma 
economia globalizada, com severas políticas de controle monetário, de gestões fraudulentas 
no mercado acionário, de lideranças que fomentam conflitos bélicos, de uma sociedade de 
incertezas, de desigualdades sociais, de pandemias generalizadas e de desastres ambientais, 
não seria ilógico levantar a hipótese de que a metáfora torna esta realidade que conhecemos 
como “ponto de referência, como modelos para compreendermos fenómenos complexos” 
(Silva, 2009: 01). 
Por esta razão, a conceptualizção metafórica da crise é cognitivamente tão bem sucedida. 
Nesta sobreposição de um quotidiano recortado por questões bélicas, por patologias graves 
e muitas vezes irreversíveis, a identificação de um domínio-alvo por parte de seu intérprete 
é certeira. Para cada emprego de uma expressão metafórica e seu respectivo contexto há 
uma interpretação. E, para cada leitor, há sua interpretação particular, fruto da nossa 
experiência individual e colectiva, fruto de construções metafóricas que retratam 
experiências comunicacionais e sócio-culturais, como elucidam Steen (2008) e Kövecses 
(2005). 
Portanto, podemos partir da hipótese de que o discurso mediático e a metáfora actuam, 
indissociavelmente ligados, numa “função social de conhecimento”, como postula 
Medistch (1992). A narrativa jornalística escora-se no sentido metafórico para explicar a sua 
realidade e a natureza figurativa das palavras; pelo seu lado, as metáforas cumprem 
cabalmente as funções de persuadir, convencer e alterar a diathesis quando aliadas ao 
contexto jornalístico. Indo além, podemos convergir para a ideia de que um auxilia o outro, 
no quotidiano da sua prática, na tarefa de legitimar os domínios e instituições reguladoras, 
escrevendo, assim, a história. Como nos relembra Meunier: 
 
“(…) os acontecimentos e a sua narração, as relações sociais e a sua representação na 
imprensa, em resumo, os media e a sociedade, estão numa relação de determinação 
recíproca, ou, melhor dizendo, de co-produção. Nesta óptica, deve-se compreender que 
os sistemas semióticos dos media (linguagens, formas de enunciação, formas de 
narração…) co-produzem as realidades que reproduzem. Estes sistemas são, ao mesmo 
tempo, as estruturas de acolhimento e de configuração da realidade” (1995: 234) 
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Se o homem se socorre do sentido metafórico para explicar a sua realidade e a natureza 
figurativa das palavras (Gerber, 1980), para cada aspecto da vida há uma metáfora 
apropriada. Ora variam porque nossas experiências como seres humanos também variam; 
ora porque as preferências cognitivas que usamos para criar pensamento abstrato também 
variam. Cientes de que o raciocínio pelo uso da metáfora consiste numa operação 
altamente eficaz, os media acabaram por incorporá-la de forma recorrente.  
Os títulos, linhas finas, leads e imagens a que acima fizemos referência, aludem a um 
período de grande turbulência na economia mundial, que foi explorado de forma 
recorrente pelos media portugueses, o que acaba por caracterizar um momento discursivo. 
O levantamento dos dados ao longo deste trabalho possibilitou-nos por em evidência que 
ocorreu um uso maciço de termos e frases de impacto acerca da conjuntura económica 
mundial, sobretudo quando analisamos o discurso cético e apocalíptico de algumas linhas 
editoriais, como é o caso, por exemplo, do Correio da Manhã.  
Durante a demarcação temporal aplicada na narrativa jornalística dos jornais Público e 
Correio da Manhã, veículos de linhas editoriais distintas, evidenciou-se que a temática da crise 
é tratada de maneira diferente por cada uma das publicações, quando comparadas. Para 
ilustrar como este tema é retratado nas suas mais diversas facetas, identificamos, por 
exemplo, que no jornal Público, a crise, no momento em que deixava de fazer parte (única e 
exclusivamente) dos corredores de Wall Street e ganhava o quotidiano e a realidade dos 
consumidores portugueses, o assunto era apresentado de maneira bem elucidativa e 
fortemente persuasiva. Gráficos, imagens e conteúdos que se esforçavam por ser acessíveis, 
tudo convergia para traçar um mapeamento conceptual do domínio abstracto da crise. E 
esse processo apresentava-se de forma recorrente na publicação em questão. Com o auxílio 
de recursos linguísticos e retóricos, o discurso do Público fazia a leitura da crise para a 
realidade de seu leitor com rigor retórico no desenvolvimento de sua narrativa, não 
obstante o grau de exigência que um discurso tecno-científico como este apresenta. 
Notou-se que a temática da crise económica nos textos jornalísticos analisados ganha o seu 
devido destaque à medida que o processo de recessão se fortalece nas principais economias 
em todo o mundo e ganha destaque na opinião pública. Os gráficos A e B comprovam esta 
constatação. No entanto, diferentemente do que se esperava, a abordagem da crise 
apresenta-se de forma “pulverizada”, não havendo uma linha cronológica dos factos. 
Passam-se dias e dias em que não há referência alguma à crise e, de um momento para o 
outro, o leitor é surpreendido com um grande destaque, na primeira página, de que a 
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economia mundial está em processo de recessão. No caso do Correio da Manhã, a temática 
crise é ampla e largamente explorada através do recurso jornalístico das “notas”. Em 
consonância com o que é postulado por Garret e Bell (1998), o tímido espaço gráfico de 
uma nota evidencia o valor e a relevância da informação. Pouco espaço delimitado, 






No que concerne a este tipo de abordagem, pouco clara à interpretação do leitor comum, 
destacamos que esta narrativa permite interpretações que parecem convergir para um 
ponto comum: falta de clareza no conteúdo dos textos no diário Correio da Manhã. Situação 
recorrente quando nos referimos a um discurso fechado como o económico, o grande 
público acaba por desconhecer o que se passa de facto na economia mundial. Sabe-se que 
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há uma recessão financeira e que é preciso cautela. Diante deste cenário, o comércio em 
geral, temeroso, deixa de investir. E as consequências, a partir deste “efeito dominó”, são 
incalculáveis. Instala-se, portanto, o discurso da crise. Revelam-se os factos de forma velada 
e não há a preocupação em melhor arquitectar os signos para uma interpretação mais 
holística dos factos. O resultado é um “público de profanos” à margem da essência da 
informação transmitida – e ainda a desconhecer o que significa esta crise, bem como a sua 
repercussão.  
Não nos compete aqui traçar um panorama mais aprofundado acerca do discurso 
mediático sobre crise financeira mundial. Em função do espaço delimitado deste corpus 
empírico, bem como da amplitude que o tema carrega, limitámo-nos a tentar desvendar as 
nuances, particularidades e desdobramentos da narrativa jornalística sobre um tema tão 
contemporâneo como a recessão económica globalizada (tema que despertou um especial 
interesse e que, por sorte, darei continuidade nos estudos de Doutoramento). Como nos 
provou Eire, com base em observações da realidade que nos circunda, os media fabricam, a 
partir de metáforas e metonímias, “ideias verdadeiras da essência das coisas” (2009: 11) e 
cumprem com uma força indiscutível os seus dois objectivos antinómicos postulados por 
Charaudeau (1983): o de informar e capturar audiências, situando-os no interior dos seus 
quadros sociais. Por esta razão, a meu ver, o jornalismo representa uma fonte inesgotável 
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